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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA GERTRUDES
Pregão Eletrônico 14/2025

A Prefeitura do Município de Santa Gertrudes torna público que, no dia e hora especificados, 
através do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil – BLL” (www.bll.org.br), realizar-se-á licitação, na modalidade Pregão Eletrônico 14/2025, 
objetivando a Aquisição de veículo automotor, para a Secretaria de Promoção Social, conforme 
especificações constantes do termo de referência. O edital completo poderá ser retirado no Paço 
Municipal, endereço: Avenida São Cristóvão, nº 56, Jardim Luciana, Santa Gertrudes / SP, no horário 
das 09:00 às 17:00 horas, pelo site www.santagertrudes.sp.gov.br ou www.bll.org.br ou https://www.
gov.br/pncp/pt-br. O recebimento das propostas eletrônicas iniciar-se-á a partir das 12:00hs do dia 22 
de maio de 2025 até as 08:00hs ao dia 05 de junho de 2025. Às 08hs01min iniciar-se-á a abertura e 
avaliação das propostas. A sessão de lances será no dia 05 de junho de 2025 às 10:00 horas. Santa 
Gertrudes/SP, 21 de maio de 2025. Rafael Stabellini Colabone – Pregoeiro.

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO

COMUNICADO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
UNESP CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE

Encontra-se aberta na Faculdade de Ciências e Tecnologia - UNESP – Campus de Presidente 
Prudente/SP – UASG 102321, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 
90017/2025-FCT - Processo FCT nº 761/2025, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE EXAMES CLÍNICOS OCUPACIONAIS (PERIÓDICO E DEMISSIONAL) E EXAMES 
COMPLEMENTARES (ADMISSIONAL, PERIÓDICO, DEMISSIONAL) PARA A FACULDADE 
DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DA UNESP – CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, cujo critério de 
escolha é o de MENOR PREÇO UNITÁRIO. A abertura da sessão pública “on line” será no dia 
09 de junho de 2025 às 09:00 horas, junto ao endereço eletrônico Compras.gov.br 
(https://www.gov.br/compras). As propostas eletrônicas deverão ser enviadas para o 
endereço eletrônico citado, durante o período de 22 de maio de 2025 até o dia e horário previsto 
para a abertura da referida sessão pública. Os procedimentos da presente licitação serão 
tomados junta à Seção Técnica de Materiais da Faculdade de Ciências e Tecnologia UNESP 
Campus de Presidente Prudente, localizada à Rua Roberto Simonsen, 305 – Centro Educacional 
– Presidente Prudente/SP, fone (18) 3229-5342. O edital na íntegra consta dos sites: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao/.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE MARÍLIA

Acha-se aberto no Departamento Regional de Saúde de Marília, a licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 90047/2025, referente ao Processo 20250520221, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTO PARA ATENDER MANDADO JUDICIAL. A realização do pregão será no dia 04 de 
junho de 2025, às 14:00 horas, no endereço eletrônico www.compras.sp.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE MARÍLIA

Acha-se aberto no Departamento Regional de Saúde de Marília, a licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 91049/2025, referente ao Processo 20250464847, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTO PARA ATENDER MANDADO JUDICIAL. A realização do pregão será no dia 03 de 
junho de 2025, às 14:00 horas, no endereço eletrônico www.compras.sp.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE MARÍLIA

Acha-se aberto no Departamento Regional de Saúde de Marília, a licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 91050/2025, referente ao Processo 20250424411, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTO PARA ATENDER MANDADO JUDICIAL. A realização do pregão será no dia 05 de 
junho de 2025, às 09:00 horas, no endereço eletrônico www.compras.sp.gov.br.

Universidade Estadual Paulista
“Julio de Mesquita Filho”

Campus de Botucatu
- Faculdade de Ciências Agronômicas

REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025-FCA
Encontra-se aberto na Faculdade de Ciências Agronômicas da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, o Pregão Eletrônico nº 90004/2025-FCA, 
Processo nº 460/2025-FCA, objetivando a Aquisição de fertilizantes. A realização 
da sessão pública “online” será no dia 04/06/2025, às 09h00min, junto ao endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras. As propostas eletrônicas deverão ser enviadas 
para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 
22/05/2024 até o dia e horário previsto para a abertura da referida sessão pública. Os 
procedimentos da presente licitação serão tomados junto à Seção Técnica de Materiais 
da Faculdade de Ciências Agronômicas - UNESP. O Edital na íntegra encontra-se nos 
endereços eletrônicos: https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao/.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL

UNIDADE ADMINISTRATIVA DE SERVIÇOS GERAIS (UASG – 180198)
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° CPAmb-90009/2025

PROCESSO SEI n° 057.00079878/2025-61
1. Torna-se público que o Comandante de Policiamento Ambiental, por meio da Unidade Administrativa de 
Serviços Gerais (UASG – 180198), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA 
(participação restrita), por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Compras.gov.
br”, objetivando a aquisição de eletrodomésticos conforme segue: 1.1 04 (quatro) Fornos Microondas 
e 06 (seis) Televisores, para Sede da 2ª Cia do 3º BPAmb – Segunda  Companhia do Terceiro Batalhão 
de Polícia Ambiental , situada em Registro - SP. 1.2 04 (quatro) Fogões 4 bocas, para Sede da 5ª Cia 
do 3º BPAmb – Quinta  Companhia do Terceiro Batalhão de Polícia Ambiental , situada em Guarujá - SP. 
Data da Sessão Pública 03 de junho de 2025, às 10h00min. O Edital e seus anexos estão disponíveis, 
na íntegra, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
Jornal de Grande Circulação no Estado de São Paulo e permanecerão disponíveis para vistas por meio 
de solicitação a ser encaminhada pelo meio eletrônico: cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br. Quaisquer 
dúvidas poderão ser esclarecidas pela Seção Finanças do Comando de Policiamento Ambiental, pelo 
e-mail cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 5085-2130.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
COMUNICADO 03 - SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2025  - SOLICITAÇÃO n° 10/2025/CM
PROCESSO n° 37/2025/CM

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema de informação 
integrado e de gestão unificada para a administração da Câmara Municipal de Louveira, 
compreendendo instalação, licenciamento, configuração, conversão de dados, treinamento dos 
usuários, suporte técnico e manutenções preventivas, corretivas e evolutivas, conforme 
especificações constantes do termo de referência
O Presidente da Câmara Municipal de Louveira, através da Diretoria Geral da Casa, comunica 
a todos os interessados, que a empresa ECONSTRUFOR MATERIAIS DE CONTRUÇÃO LTDA 
e SABRINA SANTOS DA SILVA, requereram a suspensão e acolhimento de suas impugnações 
para retificação do ato convocatório da presente licitação. 
Informa, ainda, que em 21 de maio de 2025 recebeu eletronicamente pedido do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO determinando a imediata suspensão cautelar do 
procedimento impugnado. 
Diante do fato, está SUSPENSO sine die o presente certame.

Louveira, 21 de maio de 2025.
ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE SOUZA
Presidente da Câmara Municipal de Louveira

Aviso
PE RP 023/2025; PC 10479/2024. 

Forn. de Materiais de Enfermagem – luvas de procedimentos 
descartáveis e luvas cirúrgicas. Tornamos Público que a licitação 
está suspensa sine die.

 Eliene de Paula Pinto 
 Secretária de Saúde

PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Eletrônico

Nº Processo: 141.00000892/2025-91
Objeto: Contratação de serviços de seguro de veículos

Total de Itens Licitados: 08 (oito)
Valor total da licitação: sigiloso

Disponibilidade do edital: 22/05/2025
Horário: das 08h00 às 17h00

Endereço: Avenida Monte Carmelo, 800 – Bairro Fragata – 
CEP: 17.519-030-Marília/SP

Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=102601
Entrega das Propostas: a partir de 22/05/2025 às 08h00 

no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 06/06/2025 às 08h30 

no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA 
FAMEMA

LICITAÇÃO:- Processo nº 00409/2025 - ORGÃO:- Prefeitura Municipal de Amparo-SP. MODALI-
DADE:- Pregão Eletrônico nº 045/2025 - Objeto: Constituição de sistema de registro de preços para 
eventual aquisição futura de medicamentos padronizados pela Secretaria Municipal de Saúde para 
atender a rede básica do Município de Amparo/SP pelo período de 12 (doze) meses, conforme Edital 
e Anexos. DATA DE ENCERRAMENTO: 03/06/2025 às 09h00. O Edital estará disponível a partir 
do dia 22/05/2025, até o final da tarde, sem ônus através do site www.amparo.sp.gov.br ou mediante 
pagamento de taxa no Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Amparo das 08:30 
às 16:00 horas. INFORMAÇÕES:- Tel.: (19) 3817- 9300 – RAMAIS 9361, 9356 e 9344 ou e-mail: 
licitacoes@amparo.sp.gov.br. 
Publique-se.

Amparo, 21 de maio de 2025. Regina Célia Aparecido Doné - Secretária Municipal de Justiça

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPARO-SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA EUROPA
COMUNICADO Nº 22/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025 - EDITAL Nº 21/2025  - PROCESSO Nº 91/2025
O MUNICÍPIO DE NOVA EUROPA, Estado de São Paulo, torna público para o conhecimento de quem 
possa interessar que será realizada licitação aberta pelo Edital nº 21/2025, Processo nº 91/2025, na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 14/2025, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LEITE EM PÓ, DIETAS ESPECIAIS E SUPLEMENTOS ALIMENTA-
RES VISANDO O ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE NOVA 
EUROPA/SP PELO PERÍODO DE 12 MESES. O encerramento do recebimento das propostas dar-
-se-á em 06/06/2025 às 08h30min e a disputa de lances ocorrerá às 09h00min de 06/06/2025. O 
instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis a partir de 23/05/2025 no site oficial 
da Prefeitura Municipal de Nova Europa – www.novaeuropa.sp.gov.br e www.bll.org.br. Informações 
podem ser obtidas através do telefone (16) 3387-9411 ou ainda através do e-mail: rubens@novaeuro-
pa.sp.gov.br ou licitacoes@novaeuropa.sp.gov.br. 

Nova Europa/SP, 21 de maio de 2025.
LIDIANE LUIZE RODIGUES

Pregão Eletrônico nº 38/2025
OBJETO: Prestação de Serviços de Sessões de Terapia Intensiva Therasuit e Manutenção 
Terapêutica pelo conceito Bobath, para atender Mandado Judicial.
Comunicamos que o referido pregão foi FRACASSADO. Portanto, o mesmo será PROR-
ROGADO, tendo como data de abertura das propostas e disputa o dia 06/06/2025 às 08h 
e 09h, respectivamente.
O Edital de PRORROGAÇÃO já está disponível para download no site https://bnccom-
pras.com. Piracicaba, 21 de maio de 2025.

LARISSA PALOMO MONFERDINI
Chefe de Setor

PIRACICABA
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO

COMUNICADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - DIVISÃO DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO n° 32/2025 – Edital nº 60/2025 - Processo n° 2646/2025 – 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de passagem 
expressa em rodovias (praças de pedágios) e estacionamentos.Início do prazo para 
Envio da Proposta Eletrônica: A partir das 12h00m do dia 22/05/2025 até às 08h00m do 
dia 06/06/2025. Início da disputa de preços: 06/06/2025 às 09h:00m. O edital encon-
tra-se disponível nos sites www.bll.org.br e https://transparencia.ubatuba.sp.gov.
br/home.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO. O PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DA 
ALEGRIA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DIANTE DO PROCESSO 
INSTAURADO PROMOVE A HOMOLOGAÇÃO E A RATIFICAÇÃO DO 
PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/25, CUJO OBJETO É “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA JOGOS E CAMPEONATOS PROMOVIDOS 
PELA SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E QUALIDADE DE VIDA”. 
FORNECEDOR: MATHEUS HENRIQUE DA SILVA ME - 18.329.705/0001-12. 
VALOR: R$ 395.316,00.
DETALHES DO PROCESSO: ID DO PROCESSO: 61874, OBJETO: OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE 
AUDITORIA INDEPENDENTE PARA ACOMPANAHMENTO DA EXECUÇÃO DO 
PROJETO EM SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA COM RECURSOS 
PROVENIÊNTES DO FID., DATA DE PUBLICAÇÃO: 30/04/2025 15:42:11, DATA DA 
DISPUTA/FIM DO ENVIO DE PROPOSTAS: 05/06/2025 08:59:00
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, MODO DE DISPUTA: ABERTO, 
VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 39.900,00 CONSULTE O PROCESSO EM: 
HTTPS://APP2.LICITARDIGITAL.COM.BR/PESQUISA/61874

SANTO ANTONIO DA ALEGRIA, 21 DE MAIO DE 2025
DENILSON DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2025 – OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS DE CAIXA DE PROTEÇÃO PARA HIDRÔMETRO (CPH), KIT CAVALETES E TAMPAS 
AVULSAS COM RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESA-ME, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE-EPP, INCLUSIVE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme especificações do 
edital. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 
Recebimento de propostas e documentos: até dia 06/06/2025 AS 09:00 horas.
Informações: Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva – Seção de Licitação – sito à Rua 
São Paulo, 1.108, Higienópolis, CEP 15.804 – 000 – Catanduva-SP - site: http://www.saec.sp.gov.br/
site/ - E-Mail: licitacao@saec.sp.gov.br. Cópia deste edital está disponível no portal da transparência 
da SAEC no site: http://transparencia.saec.sp.gov.br:8079/transparencia/

Catanduva, 22 de maio de 2025 – Marco Antonio Machado – Superintendente.

Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde - DRS V Barretos, a licitação na modalida-
de Pregão Eletrônico nº128/2025 nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00062874/2025-30 cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos para atender pa-
cientes deste DRS V. A data da abertura do certame será no dia 04/06/2025 a partir das 08h00min, 
através do sistema www.comprasnet.gov.br.

Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde - DRS V Barretos, a licitação na modalida-
de Pregão Eletrônico nº129/2025 nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00070045/2025-21 cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos para atender pa-
cientes deste DRS V. A data da abertura do certame será no dia 04/06/2025 a partir das 08h00min, 
através do sistema www.comprasnet.gov.br.

Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde - DRS V Barretos, a licitação na modalida-
de Pregão Eletrônico nº130/2025 nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00070663/2025-71 cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos para atender pa-
cientes deste DRS V. A data da abertura do certame será no dia 04/06/2025 a partir das 13h00min, 
através do sistema www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE - DRS V BARRETOS

UASG – POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO PR-220/0064/25 - 90064/2025
Nº Processo: 057.00140599/2025-14
Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE, ATRAVÉS DE SRP
Total de Itens Licitados: 25 (vinte e cinco).
Valor total da licitação: R$ 648.897,20 (seiscentos e quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e 
sete reais e vinte centavos)
Disponibilidade do edital: 22/05/2025
Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Avenida Nova Cantareira, 3659, Tremembé, São Paulo/SP, CEP 02341-001
LINK PNCP: <https://www.gov.br/pncp/pt-br>>
Entrega das Propostas: a partir de 22/05/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 03/06/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 023/2025 – PROCESSO N° 5398/2025: O 

presente objeto consiste a proposta mais vantajosa, Aquisição de Materiais 
Gráficos para a Secretaria Municipal de Saúde, deste Município, conforme 
especificações contidas no Edital e seus anexos. A abertura se dará no dia 
04 de junho de 2025, às 09h00min. - Lucas Henrique Ferreira - – Pregoeiro 
Municipal/Agente de Contratação – Capão Bonito/SP, 21 de maio de 2025. 
O Edital na íntegra poderá ser obtido ou consultado através do site www.
licitacao.capaobonito.sp.gov.br e o Eletrônico www.bnc.org.br “Acesso 
Identificado”, objetivando o credenciamento ao sistema.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO-SP

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA
Aviso de Licitação

Concorrência na Forma Eletrônica n°. 05/2025
Processo Licitatório nº. 59/2025-DMCLGC/GMB

O Governo do Município de Buritama, torna público a Abertura de
Procedimento Licitatório, modalidade Concorrência na forma Eletrônica, modo de
disputa Aberto e Fechado, critério de classificação e julgamento Menor Preço Global;
objetivando a Contratação de Empreitada Por Preço Global para Ampliação
da EMEI Profª. Odete de Oliveira Feroldi, localizada na Rua Romeu Brito
n°. 541, esquina com a Avenida Frei Marcelo Manilia, Conjunto
Habitacional José Otávio de Freitas, no Município de Buritama-S.P., a ser
efetuada e executada de acordo com os termos, condições, quantidades
e especificações constantes do Edital de Licitação e de seus Anexos,
especialmente dos documentos que compõe o Anexo I.  A sessão para realização
da Concorrência na forma Eletrônica terá início em 06 de Junho de 2025 às 08h00min. do
Horário Oficial de Brasilia - D.F. e será realizada por intermédio do sistema eletrônico de
licitações e contratações denominado “ComprasNet” no seguinte endereço eletrônico:
www.gov.br/compras. O Edital e seus respectivos Anexos encontram-se a disposição dos
interessados na sede do Departamento Municipal de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do Governo
do Município de Buritama, localizado na Rua Maria Florinda, n°. 1463, Bairro Centro, em Buritama-S.P., no
horário das 08h00min. às 12h00min. e das 14h00min. às 17h00min. em dias úteis e de expediente no
referido departamento, e poderão ser obtidos Gratuítamente nos seguintes endereços eletrônicos:
https://buritama.sp.gov.br/site2/ - (Licitação - Editais - Tipo: Concorrência na Forma Eletrônica n°. 05/2025);
http://ged.vtec.net.br:8021/vtec/autologinburitama.jsp - (Tipo: Concorrência na Forma Eletrônica n°. 05/
2025); https://pncp.gov.br/app/editais?q=buritama&status=todos&pagina=1 (Modalidade da
Contratação: Concorrência Eletrônica). Maiores informações poderão ser obtidas pessoalmente no departamento
retro citado ou por telefone no seguinte número: (18) 3190-1287.

Buritama-S.P., 21 de Maio de 2025.
Tiago Luiz de Oliveira

Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
PMH 90774/2025. PE 37/2025. Edital 44/2025. Objeto: Aquisição de 
nebulizador veicular. SESSÃO 04/06/2025. O Edital está disponível 

no site da Prefeitura: www.hortolandia.sp.gov.br. Hortolândia, 07/05/2025 - 
Ieda M.de Oliveira/Secretária de Adm. e Gestão de Pessoal.

PREGÃO Nº 28/2025 - PROCESSO Nº 69/2025
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERÁ torna público para conhecimento 
dos interessados que na sala de reuniões do Setor de Licitações, localizado na 
Rua Coronel Amantino, nº 483, centro, na cidade de Itaberá/SP, será realizado o 
PREGÃO PRESENCIAL nº 28/2025 de objeto o registro de preços para aquisições 
de medicamentos para atender a demanda municipal de forma suplementar e 
subsidiária à contratação dos itens constantes da REMUME. A licitação irá ocorrer 
às 14h00min do dia 09 de junho de 2025, no endereço supracitado. O Protocolo 
dos envelopes deverá ser realizado obrigatoriamente até às 13h30min do dia 09 
de junho de 2025. Edital completo no site: www.itabera.sp.gov.br. Marina Gomes 
Moreira Freitas - Sec. Mun. Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPURA
EXTRATO EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO 775/2025 - PREGÃO PRESENCIAL 003/2025 - TIPO: Menor Preço 
- OBJETO: Registro de preços destinado à futura e eventual aquisição de serviço de locação de concentradores 
para oxigenoterapia, cilindros de oxigênio e insumos (oxigênio medicinal), para pacientes acamados e com 
indicação médica, conforme especificações anexas. - DATA DA REALIZAÇÃO: dia 05/06/2025, às 08h30min 
- REF. TEMPO: Para todas as ref. de tempo será observado o horário de Brasília/DF - INFORMAÇÃO E EDITAL: 
Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente edital e 
anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através de telefone (0xx18)3745-9020, e-mail: licitacao@itapura.
sp.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Licitações da PREF. MUN. DE ITAPURA, horário das 
08h00min às 11h00min horas e das 13h00min às 16h00min horas. - Endereço: Prefeitura Municipal de Itapura 
- Setor de Licitações - Rua Getúlio Vargas, nº 1.087 – Bairro Centro - Cep: 15390-000 - O Edital completo estará 
disponível na página da Internet: http://itapura.sp.gov.br - Itapura, 20 de maio de 2025 

Sergino da Silva Prado – Pref. Munic.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO SUL
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 046/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO 023/2025 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, II, da Lei 14.133/2021.
DATA E HORÁRIO PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HA-
BILITAÇÃO: até o dia 27/05/2025 às 16h.
Endereço eletrônico para envio das propostas: 
licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.br
ELIANA MARIA RORATO MANSO, Prefeita Municipal de Ribeirão do Sul, inscrita 
no CNPJ sob o nº. 46.211.702/0001-15, estabelecida na Rua Cel. Paulo Fares, nº. 
329, Ribeirão do Sul/SP, CEP nº. 19.930-007, torna público para conhecimento dos 
interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo 
com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, 
objetivando a contratação, observadas as datas e horários discriminados.
As empresas interessadas deverão manifestar-se até dia 27/05/2025 às 16h00min, 
com o envio da proposta para o e-mail licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.br.
OBJETO: Aquisição de Notebooks mediante ao Termo de Compromisso com SEDUC, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
e anexos.

AVISO DE ALTERAÇÃO
Pregão Eletrônico no 21/2025

Processo Administrativo no 041743/2025
Objeto: Aquisição de Materiais para Laboratório, conforme edital e seus anexos.
João Rafael Mião, Secretário Municipal da Administração, no uso das atribuições que lhe são 
inerentes, RETIFICA o edital da licitação em epígrafe e informa NOVA DATA:
Nova Data:
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 04/06/2025 a partir das 9 h.
• Retirada do Edital Retificado: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br (Sistema 
Compras.gov – Pregão Eletrônico no 90021/2025) ou gratuitamente na íntegra somente para 
consulta através do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 20 de maio de 2025.
João Rafael Mião

Secretário Municipal da Administração  

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

AVISO DE ALTERAÇÃO
Pregão Eletrônico no 0042/2025

Processo Administrativo no 207041/2024
Objeto: Aquisição de equipamentos de rede, eletrônicos e multimídia, conforme edital e seus 
anexos.
João Rafael Mião, Secretário Municipal da Administração, no uso das atribuições que lhe são 
inerentes, RETIFICA o edital da licitação em epígrafe e informa NOVA DATA:
Nova Data:
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 04/06/2025 a partir das 9 h.
Retirada do Edital de Repetição Retificado: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br 
(Sistema Compras.gov – Pregão Eletrônico no 90042/2025) ou gratuitamente na íntegra somente 
para consulta através do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 20 de maio de 2025.
João Rafael Mião, Secretário Municipal da Administração    

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico SRP no 0096/2025 

Processo Administrativo no 086372/2025
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM LOTES PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTES PARA 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de serviços de locação de 
materiais/equipamentos e serviços de apoio aos eventos do calendário anual da Secretaria da 
Cultura e Turismo de Ribeirão Preto, conforme edital e seus anexos.
Preço Máximo Estimado: R$ 1.083.567,58 (um milhão, oitenta e três mil, quinhentos e sessenta e 
sete reais e cinquenta e oito centavos).
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 06/06/2025 a partir das 9 h.
Retirada do Edital: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br (Sistema Compras.gov – 
Pregão Eletrônico SRP no 90096/2025) ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através 
do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 15 de maio de 2025.
João Rafael Mião

Secretário Municipal da Administração    

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 11/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 66/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
José Francisco Martha, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna público que acha-se 
aberto, procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 11/2025, Processo n° 66/2025, com 
encerramento no dia 04/06/2025, às 09:00 horas, tendo como Registro de Preços para a eventual 
aquisição de gêneros alimentícios, que contribuam para o crescimento saudável dos alunos que fre-
quentam a EMEB “Complexo Educacional Cidade do Futuro”, escola da rede Municipal de Ensino e 
quantidades previstas no termo de referência – anexo I deste edital, durante o período de 12 (doze) 
meses, com entrega parcelada.  Endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública: www.bll.org.
br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo Tel. (0XX19) 3646 9951, ou pelo e-mail: licitacao@
ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br, ou no site: https://home.ssgrama.sp.gov.br.

São Sebastião da Grama, 21 de maio de 2025.
José Francisco Martha

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 32/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 5543/2025

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de alimentação para os atletas, comissão 
técnica e equipe de apoio da delegação de Santa Bárbara d’Oeste, incluindo café da manhã, 
almoço e jantar, com logística, supervisão, prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos e utensílios utilizados e fornecimento de kit frutas durante os 67º Jogos 
Regionais.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/06/2025 às 09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, pelo site da Pref. 
Municipal: www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/

Santa Bárbara d’Oeste, 21 de maio de 2025.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 33/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 4843/2025

Objeto: Contratação de empresa para serviço de buffet para a realização da Festa Julina para os 
grupos da Melhor Idade.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/06/2025 às 09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, pelo site da Pref. 
Municipal: www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/

Santa Bárbara d’Oeste, 21 de maio de 2025.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 35/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO 4978/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de controle, operação e fiscalização de 
portarias e edifícios, com efetiva cobertura dos postos designados, nas dependências do Programa 
Vida Longa.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/06/2025 às 09h00
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, pelo site da Pref. 
Municipal: www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/

Santa Bárbara d’Oeste, 21 de maio de 2025.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

COMISSÃO DE SELEÇÃO - CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 609/2025

OBJETO: Celebração de Parceria em regime de Mútua Cooperação para execução e oferta do 
serviço da Proteção Social Especial de Média Complexidade para Pessoas Idosas e suas Famílias, 
visando a atender até 30 (trinta) idosos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 60 anos, 
semidependentes, em situação de vulnerabilidade ou risco social, e cuja condição requeira o auxílio 
de pessoas ou de equipamentos especiais para realização de atividades diárias, bem como apoiar 
suas famílias, em equipamento público cedido, qual seja, CDI- Centro Dia do Idoso.
OSC CLASSIFICADA: ASSOCIAÇÃO BARBARENSE DAS DAMAS DE CARIDADE
FICA CONVOCADA A OSC - - ASSOCIAÇÃO BARBARENSE DAS DAMAS DE CARIDADE, PARA 
A ABERTURA DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO, A SER REALIZADA NO 
DIA 23/05/2025 ÁS 09H30MIN, NO SETOR DE LICITAÇÕES - 4º ANDAR DO PREDIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL.

Santa Bárbara d’Oeste, 21 de maio de 2025.
Comissão de Seleção: Clarice Citelli de Souza; Rosilene Aparecida Lamberti Dragone; Lucas 

Guidolin lohr; Rodrigo Brunherotto; Edileuza Aparecida de Oliveira Bispo; Cleide Pantarotto Relk; 
Marisa de Fatima Sirino.

A7gazetasp.com.br
Quinta-feira, 22 De Maio De 2025 

Delga Participações S.A.
CNPJ nº 03.856.102.0001/00

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMONIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais)

    Controladora   Consolidado
ATIVOS   Nota   2024   2023   2024   2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 28.786 30.638 61.171 39.371
Contas a receber de clientes 6 1.526 1.061 19.952 37.166
Estoques 7 - - 125.966 135.701
Impostos a recuperar 8 - 185 28.022 41.053
Instrumentos Derivativos - Ativo  - - - 4.428
Outros Ativos 10 279 46 2.180 2.250
Total do ativo circulante  30.591 31.930 237.291 259.969
Empréstimos a partes relacionadas 9.A - 1.990 - -
Antecipação de Dividendos 9.A 23.617 23.515 23.617 23.515
Impostos a recuperar 8 - - 6.295 27.797
Depósitos judiciais 23 - - 2.000 2.114
Outros Ativos 10 - 7.410 - 7.410
Total do realizável a longo prazo  23.617 32.915 31.912 60.836
Investimentos 11 50.636 84.046 - -
Propriedade para Investimentos 12 11.689 16.040 11.689 16.040
Direito de uso 13.A - - 16.358 28.759
Imobilizado 14 - - 210.805 203.540
Intangível  - - 1.196 914
  62.325 100.086 240.048 249.253
Total do ativo não circulante  85.942 133.001 271.960 310.089
Total do Ativo  116.533 164.931 509.251 570.058
PASSIVO 
Fornecedores 17 2 1 59.231 53.000
Empréstimos e financiamentos - CP 15 - - 119.648 106.445
Debêntures - CP 16 - - 12.893 59.151
Instrumentos Derivativos - Passivo  - - - 4.292
Obrigações trabalhistas e sociais 18 152 147 30.777 26.936
Obrigações fiscais e tributárias 19 341 138 7.178 12.009
Imposto de Renda e Contribuição Social  469 774 1.002 774
Parcelamentos de impostos - CP 20 - - 23.904 46.710
Adiantamento de clientes - CP 21 59 1.000 6.921 10.628
Arrendamentos a pagar - CP 13.B - - 8.217 6.188
Outras Passivos 22 1 - 1.256 1.879
Total do passivo circulante  1.024 2.060 271.027 328.012
Empréstimos e financiamentos - LP 15 - - 70.305 24.842
Debêntures - LP 16 - - 20.785 -
Parcelamentos de impostos - LP 20 - - 13.568 25.170
Adiantamento de clientes - LP 21 - - - 126
Arrendamentos a pagar - LP 13.B - - 10.900 25.596
Investimentos com passivo a descoberto 11 - 5.722 - -
Outras Passivos - LP 22 - 10.018 149 12.065
Provisão para perda em processos judiciais 23 - - 7.008 7.110
Total do passivo não circulante  - 15.740 122.715 94.909
Total do Passivo  1.024 17.800 393.742 422.921
Patrimônio líquido 24
Capital social  28.738 28.738 28.745 28.743
Reserva Legal  5.488 5.488 5.488 5.488
Reserva de Lucros  81.284 112.906 81.282 112.906
Total do Patrimônio Líquido  115.510 147.132 115.515 147.137
Total do passivo e patrimônio líquido  116.534 164.932 509.257 570.058

    Controladora   Consolidado
   Nota   2024   2023   2024   2023
     (reapresentado)
Receita líquida 25 25.671 26.508 910.614 814.011
Custos dos produtos vendidos 26 (1.085) (769) (785.451) (735.526)
Lucro bruto  24.586 23.243 125.163 78.485
Despesas administrativas e gerais 26 (799) (3.265) (66.387) (69.957)
Outras receitas operacionais 27 - 543 1.314 20.909
Resultado antes das despesas  
 financeiras liquidas e impostos  23.787 23.017 60.090 29.437
Receitas financeiras 28 3.105 3.334 8.198 14.007
Despesas financeiras 28 (59) (127) (70.794) (72.301)
Resultado financeiro líquido  3.046 3.207 (62.596) (58.294)
Resultado de equivalência patrimonial 11c (29.800) (31.014) - -
Outras Receitas Não Operacionais  1.000 - 1.112 -
Resultado antes dos impostos  (1.966) (4.790) (1.395) (28.857)
IR e CS - corrente 29ª (3.263) (3.233) (3.837) 20.830
Lucro líquido do exercício  (5.229) (8.024) (5.232) (8.027)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE

    Controladora   Consolidado
    2024   2023   2024   2023
Lucro líquido do exercício  (5.229) (8.024) (5.232) (8.027)
Outros resultados abrangentes  - - - -
Resultado abrangente total  (5.229) (8.024) (5.232) (8.027)
Atribuível a:  (5.229) (8.024) (5.229) (8.024)
Acionistas controladores
Acionistas não controladores  - - 3 3

 Capital Reserva de     Reserva de capital Participação de Total do
    social   reavaliação   Reserva legal   Reserva de lucro   Patrimônio líquido   acionistas não controladores   patrimônio líquido
Saldo em 1 de janeiro de 2023 24.488 - 5.698 136.358 170.544 10 170.552
Prejuízo do exercício - - - (8.024) (8.024) (3) (8.027)
Antecipação de dividendos - - - (15.638) (15.638) - (15.638)
Adiantamento para aumento de capital 250 - - - 250 - 250
Saldo em 31 de dezembro de 2023 28.738 - 5.698 112.696 147.132 7 147.137
Prejuízo do exercício - - - (5.229) (5.229) (2) (5.232)
Antecipação de dividendos - - - (26.394) (26.394) - (26.394)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 28.738 - 5.698 81.073 115.510 5 115.515

Fluxos de caixa das    Controladora   Consolidado
 atividades operacionais   Nota   2024   2023   2024   2023
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício  (5.229) (8.024) (5.232) (8.027)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa  
 gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 14 242 266 17.550 19.408
 Depreciação de direito de uso 13 - - 13.816 6.922
 Encargos sobre empréstimos a partes relacionadas - - - -
 Encargos sobre empréstimos,  
  financiamentos e risco sacado 15 - - 28.243 22.831
 Encargos sobre debêntures 16 - - 6.145 9.472
 Encargos sobre arrendamentos 13 - - 2.271 3.640
 Custo residual na baixa  
  de ativo imobilizado 14 - - 1.348 500
 Encargos de duplicatas descontadas 28 - - 17.135 16.197
 Contratos de arrendamentos 13 - - 507 168
 Encargos sobre parcelamentos  
  de impostos 28 - - 13.214 13.824
 Créditos extemporâneos  - - - (29.632)
 Provisão para Créditos  
  de Liquidação Duvidosa 6 - 1.756 42 2.475
 Provisão para perdas dos estoques 7 - - - 9.549
 Provisão para demandas judiciais  - - (102) 5.642
 Resultado de Equivalencia Patrimonial 11 29.800 30.760 - -
 Retroffiting máquinas 27 - - - (19.489)
Variações em:
 Contas a receber de clientes  (465) 104 37 (14.974)
 Estoques  - - 9.735 4.461
 Impostos a recuperar  185 (185) 34.533 60.882
 Outros créditos  7.177 (10.849) 7.480 10.647
 Depósitos judiciais  - 30 114 (95)
 Fornecedores  1 (3) 6.231 (19.588)
 Obrigações trabalhistas e sociais  5 42 3.841 985
 Obrigações fiscais e tributárias  
  e parcelamentos de impostos  203 63 (52.453) (17.803)

    Controladora   Consolidado
   Nota   2024   2023   2024   2023
 Imposto de renda e contribuição social  (305) 255 228 255
 Adiantamento de clientes  (941) - (3.833) (2.940)
 Outras contas a pagar  (7.529) 10.819 (9.931) (12.766)
 Instrumentos financeiros derivativos  - - 136 (136)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 23.144 25.034 91.055 62.408
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de intangível  - - (703) (600)
 Empréstimos concedidos  
  à partes relacionadas 9 - - - -
 Aquisição de imobilizado 14 - - (25.500) (20.776)
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de investimento  - - (26.203) (21.376)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Distribuição/Antecipação de dividendos 9 (24.996) (15.637) (24.996) (15.637)
 Empréstimos à partes relacionadas 9 - (478) - -
 Adiantamento para futuro capital  - 250 - 250
 Empréstimos e financiamentos  
  e risco sacado pagos 15 - - (326.824) (174.294)
 Pagamento de principal  
  sobre arrendamento 13 - - (14.590) (6.922)
 Juros pagos sobre arrendamentos 13 - - (2.271) (3.640)
 Juros pagos sobre empréstimos,  
  riscos sacado e debêntures 15 - - (49.074) (32.212)
 Debêntures pagas 16 - - (25.368) (15.300)
 Captação de empréstimos  
  e financiamentos 15 - - 400.072 220.271
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de financiamento  (24.996) (15.865) (43.051) (27.484)
Aumento líquido em caixa  
 e equivalentes de caixa  (1.852) 9.169 21.801 13.548
Caixa e equivalentes de caixa  
 em 1º de janeiro 5 30.638 21.469 39.371 25.823
Caixa e equivalentes de caixa  
 em 31 de dezembro 5 28.786 30.638 61.172 39.371

1. Contexto operacional: A Delga Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 25 de maio de 2000 que tem como objetivo principal 
a administração de bens e negócios próprios e a participação em outras sociedades. Sua sede está 
localizada na rua Álvares Cabral, nº 1.559, no Município de Diadema, estado de São Paulo. Entidades 
do Grupo: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia possuía participações nas seguin-
tes empresas controladas (controle integral): Delga Indústria e Comércio S.A. (“Delga Indústria”): 
Constituída em 21 de agosto de 1968, com sede localizada na rua Álvares Cabral, nº 1.559, bairro 
Serraria, no Município de Diadema, estado de São Paulo, com filiais nos municípios de São Paulo 
e Ferraz de Vasconcelos, ambos no Estado de São Paulo e também em São Leopoldo, no Estado do 
Rio Grande do Sul. As atividades da Delga Indústria estão relacionadas à estamparia de metais em 
geral, fabricação de peças e acessórios para automóveis, caminhões, tratores e linha branca. Fobrasa 
Comércio de Máquinas Ltda. (“Fobrasa”): Constituída em 26 de junho de 1973, com sede localizada 
na rua Almirante Lobo, nº 1.456, bairro do Ipiranga, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 
As atividades da Fobrasa estão relacionadas à revenda de máquinas e equipamentos.
    Participação acionária
      2024      2023
Delga Indústria e Comércio S.A. 99,99% 99,99%
Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda. 99,99% 99,99%
2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as normas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), quando 
aplicável. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 4 de abril de 2025. As informações contábeis incluem todos os dados relevantes utilizados na 
gestão da Companhia, garantindo transparência na apresentação das demonstrações financeiras. b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real 
(R$), moeda funcional da Companhia. Todos os valores estão arredondados para o milhar mais 
próximo, salvo indicação contrária. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os valores reais podem diferir dessas estimativas. As premissas e estimativas utilizadas 
são revisadas continuamente e reconhecidas prospectivamente. i) Julgamentos: As informações so-
bre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicati-
va: ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no 
exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2024 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota explicativa n° 6 - Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber de clientes: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota explicativa nº 7 
- Estoques - Reconhecimento e mensuração de provisão para obsolescência dos estoques; • Nota ex-
plicativa n° 8 - Impostos a recuperar - Transações elegíveis para a tomada de crédito na mensuração 
dos créditos de PIS e COFINS decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo; • Nota explicativa 
n° 12 - Propriedades para investimento - Definição de vida útil remanescente dos bens classificados 
como propriedades para investimento • Nota explicativa n° 14 - Ativo imobilizado - Definição de 
vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado; e teste de redução do valor recuperável dos 
bens do ativo imobilizado pelo método de valor justo menos custo de venda com base em dados não 
observáveis significativos; • Nota explicativa n° 23 - Provisão para perdas em processos judiciais - 
reconhecimento e mensuração de provisões para perdas em processos judiciais - Principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude de saída de recursos. iii) Mensuração do valor justo: Valor justo 
é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado 
principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa 
data. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são 
julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados 
observáveis tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
• Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; 
• Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não 
ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados não ativos, ou outras informações que 
estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos preços); e • Nível 
3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são 
significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de mensuração do valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas estão classificados como 
Nível 2. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 30. iv) Transações que não envolveram caixa: As transações da 
Companhia que não envolveram movimentações de caixa são: • Reconhecimento de direito de uso no 
montante de R$ 1.924 mil. • Constituição de provisão para estoques no montante de R$ 1.099 mil. 
2.1. Reapresentação das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2023:
  Consolidado - 31 dezembro de 2023
    Original         Ajuste   Reapresentado
Receita líquida 814.011 - 814.011
Custos dos produtos vendidos (767.056) (i) 31.531 (735.526)
Lucro bruto 46.955 31.531 78.485
Despesas administrativas e gerais (38.427) (i) (31.531) (69.957)
Outras receitas operacionais 20.909 - 20.909
Resultado antes das despesas  
 financeiras liquidas e impostos 29.437 - 29.437
Receitas financeiras 14.007 - 14.007
Despesas financeiras (72.301) - (72.301)
Resultado financeiro líquido (58.294) - (58.294)
Resultado de equivalência patrimonial - - -
Outras Receitas Não Operacionais - - -
Resultado antes dos impostos (28.857) - (28.857)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 20.830 - 20.830
Lucro líquido do exercício (8.027) - (8.027)
(i) A Companhia decidiu reclassificar valores registrados incorretamente na linha de “custo das 
mercadorias vendidas” com base no entendimento de que esses valores devem ser classificados para 
“despesas gerais e administrativas”, conforme as normas contábeis vigentes. Esse ajuste está alinha-
do com as melhores práticas contábeis e tem como objetivo proporcionar uma representação mais 
precisa dos resultados operacionais da Companhia, garantindo maior transparência e conformidade 
com as normas e regulamentos contábeis aplicáveis. 3. Principais políticas contábeis: a) Base de 
consolidação: i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da Controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do mé-
todo de equivalência patrimonial. ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Compa-
nhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. b) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
as respectivas moedas funcionais da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos 
e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. c) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos fi-
nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequen-
tes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia e 
suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eli-
minar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - avaliação do modelo de negócio: A Companhia e suas controladas realizam uma avalia-
ção do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi-
nistração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a cartei-
ra e o funcionamento prático dessas políticas. • Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração 
da Companhia e de suas controladas; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequên-
cia, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de 
tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 

vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia e de suas 
controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhe-
cimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas aos fluxos de caixa de 
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento repre-
sente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos 
financeiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos  
financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de 
juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são re-
conhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classi-
ficado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é re-
conhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia ou suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia ou suas con-
troladas nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e suas contro-
ladas realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ati-
vos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia e suas controladas desre-
conhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia e suas controladas também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreco-
nhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhe-
cida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas controla-
das tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) 
Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais direta-
mente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido 
de quaisquer efeitos tributários. e) Estoques: Os estoques das controladas são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada 
e inclui gastos incorridos na aquisição desses estoques, custos de produção e transformação e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de con-
clusão e despesas de vendas. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colo-
car o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma preten-
dida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são reconhecidos líquidos no resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia e por suas controladas. Depreciação: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no 
resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: Edifícios: 25 anos; Máqui-
nas, equipamentos e ferramentas: 20 anos; Instalações: 10 anos; Móveis e utensílios: 10 anos; Ben-
feitorias em imóveis de terceiros: 25 anos; Veículos: 5 anos; Equipamentos de informática: 5 anos. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data do balaço e 
ajustados caso seja apropriado. g) Ativos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Ativos intangí-
veis que são adquiridos por suas controladas que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Custos subsequen-
tes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econô-
micos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, in-
cluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Amortização: Amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valo-
res residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estima-
das são as seguintes: Software: 1- 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data do balanço e ajustados caso seja apropriado. h) Propriedade para 
investimento: A propriedade para investimento é mensurada pelo custo histórico, deduzida de depre-
ciação acumulada, calculada pelo método linear (a vida útil dos Edifícios são é 25 anos, ou seja, são 
depreciados à 4% a.a.), e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela dife-
rença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resul-
tado. i) Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de 
dívida mensurados ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a 
provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para 
os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Tí-
tulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida espera-
da do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento ini-
cial. A política da Companhia e de suas controladas para a constituição da provisão de crédito de li-
quidação duvidosa leva em conta a análise qualitativa dos títulos vencidos, considerando: • 100% do 
mercado privado com títulos vencidos acima de 360 dias; • títulos vencidos acima de 360 dias para o 
mercado público desde que não haja nenhuma negociação em curso. As perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira são as perdas que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de 
perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas contro-
ladas estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. São mensura-
das a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em cada data de balanço, a Companhia e 
suas controladas avaliam os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de 
dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui proble-
mas de recuperação quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram proble-
mas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do 
cliente; • Probabilidade que o devedor estará em falência ou passará por outro tipo de reorganização; 
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por conta das dificuldades financeiras; • Apresen-
tação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA a provisão para perdas é debitada no resultado e 
reconhecida em ORA. Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são avaliados a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda ao valor recuperável. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas controladas adotam a 
política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia e suas controladas faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base 
na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não 
esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia e de suas controladas para a recuperação dos valores devidos. Ativos financeiros não 
classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados a cada data 
de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda ao valor recuperável. • Evidência obje-
tiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições que seriam aceitas 
em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças 
negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desaparecimento de um mer-
cado ativo para o instrumento; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensu-
ração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas, representados 
substancialmente pelos estoques e imobilizado, são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi-
cos do ativo. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um 
ativo ou sua unidade geradora de caixa (“UGC”) exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de 
valor são reconhecidas no resultado. As perdas de valor recuperável reconhecidas em exercícios ante-
riores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha 
aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma 
mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil ou sua unidade geradora de caixa (“UGC”) que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Companhia e suas controladas não identificaram indicadores de perda no 
valor de seus ativos não financeiros. j) Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data 
do balanço. k) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de be-
nefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento caso a Compa-
nhia e suas controladas tenham uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de manei-
ra confiável. l) Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreco-
nhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa finan-
ceira. m) Arrendamentos: Ativos arrendados: No início de um contrato, a controlada Delga Indústria 
e Comércio S.A. avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. Um contrato é, ou contém, um 
arrendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, a controlada usa a definição de arrendamento do CPC 06 
(R2). A controlada Delga Indústria e Comércio S.A. arrenda galpões. Esses arrendamentos normalmen-
te duram cinco anos, com opção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de 
arrendamento são reajustados a cada cinco anos, para refletir os valores de mercado. Os arrendamen-
tos de galpões foram firmados há longa data como arrendamentos conjuntos, tanto do terreno como 

de suas edificações. Como arrendatária: A controlada Delga Indústria S.A. reconhece um ativo de di-
reito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está locali-
zado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequen-
temente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente para a controlada Delga 
Indústria e Comércio S.A. no final do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que a Delga Indústria e Comércio S.A. exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente, que é determinada nas 
mesmas bases do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental da controlada Delga Indústria e Comércio S.A.. Geralmente, usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A controlada Delga Indústria e Comércio S.A. 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo de ativo arren-
dado. A taxa média ponderada aplicada pela controlada em 31 de dezembro de 2023 foi de 11,65% ao 
ano. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo arrenda equipamentos de TI com prazos de 
contrato de um a três anos. Esses arrendamentos são de curto prazo e/ou arrendamentos de itens de 
baixo valor. O Grupo optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e passivos de arrendamen-
to para esses arrendamentos. Como arrendadora: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a controladora Delga Participações aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Se um 
acordo contiver componentes de arrendamento e não arrendamento, a controladora aplicará o CPC 47/
IFRS 15 para alocar a contraprestação no contrato. n) Receita operacional: Venda de produtos: A re-
ceita operacional de venda de produtos (mercadorias e ferramental) de suas controladas é medida pelo 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando (ou 
à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem ou o serviço (ou 
seja, um ativo) prometido ao cliente, ou seja, quando os produtos são entregues e aceitos pelos 
clientes. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle 
desse ativo. O controle do ativo refere-se à capacidade de determinar o uso do ativo e de obter 
substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes do ativo. O controle inclui a 
capacidade de evitar que outras entidades direcionem o uso do ativo e obtenham benefícios desse 
ativo. Receita de aluguel: A receita operacional de aluguéis de imóveis é reconhecida considerando os 
cincos passos: i) identificação dos contratos com os clientes; ii) identificação das obrigações de de-
sempenho previstas nos contratos; iii) determinação do preço da transação; iv) alocação do preço da 
transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e v) reconhecimento da receita quando 
a obrigação de desempenho é atendida. o) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras da Companhia e suas controladas compreendem: • Receitas de juros sobre apli-
cações financeiras, descontos obtidos, variações monetárias e cambiais ativas; e atualização juros 
Selic sobre crédito de ação Pis e Cofins; e • Despesas com juros e encargos sobre empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures, descontos concedidos, variações monetárias e cambiais passivas e taxas 
bancárias. • A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros 
efetivos. p) Imposto de renda e contribuição social: A Companhia têm o imposto de renda e a contri-
buição social do exercício calculados utilizando o regime de lucro presumido que, com base no fatu-
ramento bruto, aplicasse a alíquota de 32%, para receitas de aluguéis e de 8% para receitas de venda 
de imóveis, para chegar a base tributável, aplicando o percentual de 15% acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. As controladas têm o imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido calculados utilizando o regime do lucro real, 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende o imposto de renda corrente e diferido. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado. i) Despesa de imposto de renda e contribuição social correntes: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. ii) 
Despesa imposto de renda e contribuição social diferidos: Passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins con-
tábeis e os usados para fins de tributação. Passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos passivos fiscais diferidos 
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia e suas controla-
das esperam recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. q) Demonstrações dos fluxos de caixa: Os 
dividendos pagos e antecipados são classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamen-
to, pois a Companhia considera que referem-se aos custos de obtenção de recursos financeiros e, 
portanto adota essa política. 4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Recentemente, 
foram emitidas novas normas e interpretações contábeis, os quais entrarão em vigência na data efe-
tiva e a empresa avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2024. As principais normas alteradas são: Data Efetiva: 1º de janeiro de 2024: 
Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: as alterações à IAS 7 (equi-
valente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) 
- Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as características dos acordos de financiamento 
de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alte-
rações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos dos 
acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. Data Efetiva: 1º de janeiro de 2025: Alterações ao CPC 18 (R3) - Investi-
mento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demons-
trações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial: em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 
(R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais 
emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do mé-
todo da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas De-
monstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permi-
tem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas 
contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências 
normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por con-
sequência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a 
atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. 
Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: em setembro 
de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técni-
cos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os 
procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada 
na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a 
entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com 
múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronun-
ciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os 
usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e 
critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. Data Efetiva: 1º de janeiro de 2027: IFRS 18 - 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, 
que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O 
IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercí-
cio, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinua-
das, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desem-
penho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para 
a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das 
demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de 
caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo 
operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. 
Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 será aplicado retrospec-
tivamente. IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: em maio de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de di-
vulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresen-
tação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma en-
tidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou interme-
diária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que este-
jam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. A Companhia não adotou antecipadamente 
nenhuma norma e não espera que estas normas gerem impacto material nas demonstrações financei-
ras de exercícios sociais subsequentes.
5. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 5 5 50 40
Bancos conta movimento - - 681 606
Aplicações financeiras 28.781 30.633 60.440 38.725
 28.786 30.638 61.172 39.371
As aplicações financeiras estão compostas conforme quadro abaixo:
       2024       2023      Rendimento
Aplicação Automática 1.525 1.632 10,2% a.a.
Compromissada 2.507 0 75% CDI
CDB - Pós 42.716 13.945 101,5% CDI
Fundo de Investimentos 10.782 20.141 12% a.a.
Títulos Públicos 2.910 3.007 IPCA + 5,22%
Total 60.440 38.725
A análise de exposição da Companhia a riscos de crédito está demonstrada na nota explicativa nº 31. 
O aumento expressivo no saldo de aplicações financeiras em 2024 decorre da estratégia da Compa-
nhia de otimizar a liquidez e rentabilidade dos recursos disponíveis, em função da gestão financeira 
mais eficiente ao longo do exercício. Adicionalmente, em 2024, a Companhia obteve captação de 
recursos junto ao BNDES, cujos valores foram temporariamente alocados em aplicações financeiras 
de curto prazo até sua destinação final para investimentos produtivos e capital de giro. Não há 
restrições sobre os saldos de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
6. Contas a receber de clientes:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Clientes nacionais 1.568 3.267 44.250 42.186
Clientes estrangeiros - - 2.598 1.158
 1.568 3.267 46.848 43.344
(-) Antecipação de recebíveis (i) - - (26.854) (3.703)
(-) Provisão para perda esperada (ii) (42) (2.206) (42) (2.475)
 (42) (2.206) (26.896) (6.178)
 1.526 1.061 19.952 37.166
(i) O saldo refere-se à operação bancária de antecipação de recebíveis baseada na transferência de 
domicílio bancário simples, sem garantia ou caução de contas a receber, sem coobrigação e com 
depósito de documentos pela Companhia, com uma taxa média de juros de 1,35% a.m.. O aumento 
expressivo desse saldo em 2024 reflete uma estratégia de gestão de caixa para melhorar a liquidez no 
curto prazo. (ii) A Companhia adota como prática provisão para perda esperada os títulos de clientes 
que permanecem inadimplentes por mais de 360 dias, exceto se: (a) Exista uma cobrança judicial 

em curso; (b) Exista o fornecimento de material contínuo para o cliente (cliente ativo), podendo ser 
compensado com a cobrança em conjunto de outras duplicatas; (c) Comprova-se que as cobranças 
realizadas estão em resultando em uma negociação de recuperação em curso; (d) Em caso de fatura-
mento de Ferramental, que haja a comprovação de que o vencimento ajustado está adimplente com 
as cláusulas do contrato; (e) Em casos de Notas de Débito, que haja a comprovação de que falta o 
respectivo reconhecimento do débito internamente ou que a negociação para ressarcimento do débito 
ainda esteja em curso. Considerando o contexto do mercado e o conjunto de clientes da empresa, 
que se limita às grandes montadoras e fornecedores do país, há isenção de análise econômica para 
definição de limite de crédito de clientes. Sendo que este, deve ser estabelecido no sistema com base 
na estimativa de faturamento resultante da soma dos contratos de fornecimento em vigor. Para o pro-
cesso de implantação de novos clientes, é necessário avaliar a situação financeira em que o mesmo se 
encontra, verificar suas informações em órgãos de proteção ao crédito, como o Serasa, e conduzir uma 
avaliação de crédito em conjunto com a equipe comercial, com o aval da diretoria financeira. A Com-
panhia vende produtos e componentes para empresas de grande porte e substancialmente no setor 
automotivo, com a seguinte participação percentual e concentração por cliente abaixo demonstrada:
Cliente       % de concentração
Volkswagen (“VW”) 46%
Meritor Brasil 18%
Volkswagen (“Truck & Bus”) 7%
Volvo 6%
Outros 23%
Total 100%
A abertura das contas a receber de clientes nacionais e estrangeiros pode ser assim demonstrada:
  Controladora  Consolidado
A vencer: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
A vencer até 30 dias 1.440 1.376 38.728 26.149
A vencer a mais de 30 dias - - 2.698 12.264
Total a vencer 1.440 1.376 41.426 38.413
Vencidos:
De 1 a 30 dias 86 - 1.701 58
De 31 a 90 dias - 2 1.998 524
De 91 a 180 dias 42 1.889 1.723 4.349
Há mais de 180 dias - - - -
Total de vencidos 128 1.891 5.422 4.931
Total Geral 1.568 3.267 46.848 43.344
A provisão para perda esperada tem a seguinte movimentação nos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023:  Controladora  Consolidado
Provisão para perdas esperadas   31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (2.206) (450) (2.475) (525)
Adição (553) (1.861) (553) (2.054)
Baixa 2.717 105 2.986 104
Saldo final (42) (2.206) (42) (2.475)
7. Estoques:  Consolidado
          2024          2023
Produtos acabados 28.847 33.399
Produtos em elaboração 1.529 1.216
Produtos semi acabados 53.259 59.375
Matérias-primas 27.578 31.643
Materiais de consumo auxiliares e outros 5.689 4.915
Ferramentais em construção 4.875 10.224
Sucata 30 3
Adiantamento a fornecedores 5.102 4.238
Importações em andamento 156 237
(-) Provisão Perda Estoque (1.099) (9.549)
 125.966 135.701
Não há estoques das controladas dados em garantia de dívidas em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 
A Companhia realiza avaliações periódicas sobre a necessidade de provisão para perdas em estoques, 
considerando critérios como obsolescência, deterioração e baixa rotatividade dos itens armazenados. 
A movimentação da provisão para perda de estoques em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é apresen-
tada a seguir: a) Provisão para perda de estoques:           2024          2023
Perda de Inventário - (7.688)
Valor Realizável Líquido (1.099) (1.861)
 (1.099) (9.549)
O saldo da provisão para perda de estoques apresentou uma redução significativa em 2024, refle-
tindo a revisão dos critérios internos para ajustes de itens obsoletos e a efetiva movimentação dos 
estoques considerados com baixo giro. A Companhia segue monitorando continuamente os estoques 
e aplicando estratégias de otimização, garantindo um controle rigoroso sobre os itens armazenados 
e minimizando impactos financeiros decorrentes de perdas.
8. Impostos a recuperar:  Controladora  Consolidado
     2024     2023     2024     2023
IPI a compensar - - 5.071 10.494
ICMS a compensar - - 479 1.009
Crédito ação PIS e COFINS - ICMS na base de cálculo (i) - - 13.736 44.110
Crédito ação FGTS (ii) - - 6.295 6.295
PERT - - - -
IR e CS - PERT - - 1.384 1.384
Outros - 185 7.352 5.558
 - 185 34.317 68.850
Circulante - 185 28.021 41.053
Não circulante - - 6.293 27.797
(i) Em 29 de novembro de 2018, ocorreu o trânsito em julgado no qual a Companhia obteve êxito em 
ação contra a Fazenda Federal, relacionada à não inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS. A Companhia obteve o direito de compensar valores indevidamente recolhidos entre 2002 e 
2016. O montante de créditos reconhecidos foi revisado anualmente com base na evolução do tema e 
atualização dos valores pela Taxa Selic. Durante 2024, houve uma redução no saldo do crédito decor-
rente da utilização gradual para compensação tributária, reduzindo o saldo de R$ 44.110 mil em 2023 
para R$ 13.736 mil em 2024. (ii) Em 27 de fevereiro de 2015, ocorreu o trânsito em julgado no qual a 
Companhia obteve êxito em ação contra a União Federal, INSS e Caixa Econômica Federal, referente 
à não obrigatoriedade do recolhimento das contribuições ao FGTS previstas na Lei Complementar 
110/2001. O crédito total reconhecido foi de R$ 6.295 mil, mantido integralmente no ativo não 
circulante, aguardando as fases finais do processo de habilitação para utilização. A Companhia segue 
monitorando e utilizando os créditos tributários de forma eficiente, conforme permitido pela legis-
lação vigente. 9. Transações com partes relacionadas: A Companhia realiza transações com partes 
relacionadas no curso normal de suas operações, observando práticas de mercado e em conformidade 
com políticas internas de governança. Essas operações incluem empréstimos, antecipação de divi-
dendos e outras transações entre a controladora e suas controladas e empresas do mesmo grupo eco-
nômico. As principais operações efetuadas durante o exercício são demonstradas no quadro a seguir: 
a) Ativo não circulante:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos a partes relacionadas (i) - 1.990 - -
Antecipação de dividendos (ii) 23.617 23.515 23.617 23.515
 23.617 25.505 23.617 23.515
(i) No exercício de 2024, o saldo de R$ 1.990 mil, que anteriormente figurava como empréstimo 
a partes relacionadas, foi objeto de uma cessão de direito, com o objetivo de integralização de 
capital na Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda. Essa movimentação foi formalizada no décimo sexto 
aditamento à escritura de debêntures, sendo parte do compromisso da Companhia na reestruturação 
patrimonial e financeira do grupo. Dessa forma, o saldo de empréstimos a partes relacionadas foi 
totalmente liquidado, resultando em saldo zero em 31 de dezembro de 2024, tanto na controladora 
quanto no consolidado. (ii) Refere-se a antecipação de dividendos junto aos acionistas da Com-
panhia nos exercícios de 2018 a 2022 que serão compensados com distribuição futura de lucros.
Movimentação dos  Antecipação Provisão de
 saldos - Consolidado    31/12/2023    de dividendos    dividendos    31/12/2024
Antecipação dos dividendos 23.515 102 - 23.617
b) Passivo circulante:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Dividendos a pagar - - - -
c) Resultado:    Controladora
Receita de aluguel   31/12/2024 31/12/2023
Delga Indústria e Comércio S.A. (i)   9.280 9.103
Tamet Estamparia Pesada Ltda. (ii)   - 42
   9.280 9.145
(i) Aluguel das instalações das filais de Diadema, Ferraz de Vasconcelos, Anchieta e Jarinú da Delga 
Indústria e Comércio S.A. com prazo determinado e atualização com base no ICV/Diese e IGPM, 
respectivamente. Remuneração do pessoal-chave da administração: Em 31 de dezembro de 2024 a 
remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla a Direção e o Conselho de Admi-
nistração, totalizou R$7.786,02, registrados no grupo de despesas administrativas e inclui salários, 
remunerações variáveis e benefícios diretos e indiretos.
10. Outros créditos:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outros Ativos 279 7.456 2.180 9.660
 279 7.456 2.180 9.660
Circulante 279 46 2.180 2.251
Não Circulante - 7.410 - 7.410
Em 2022, a controladora efetuou a venda de um imóvel a prazo pelo valor de R$ 19.015 mil, cuja 
expectativa de recebimento estava vinculada à participação no fluxo de receitas sobre as vendas 
efetuadas das unidades futuras da compradora. No exercício de 2023, a Companhia recebeu R$ 
10.848 mil dessa transação, permanecendo um saldo remanescente a ser liquidado em períodos 
futuros. Em 2024, a totalidade do saldo restante foi recebida, concluindo integralmente a operação. 
Com isso, o saldo de outros ativos sofreu uma redução significativa, refletindo a liquidação do cré-
dito. A contrapartida da venda do imóvel, anteriormente registrada no grupo de "outros passivos", 
também foi ajustada para refletir o encerramento do compromisso financeiro vinculado à transação.
11. Investimentos em controladas: a) Composição dos saldos:  Controladora
Saldos em investimentos   31/12/2024 31/12/2023
Delga Indústria e Comércio S.A.   45.421 84.046
Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda.   5.215 -
Total   50.636 84.046
Investimentos com passivo a descoberto
Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda.   - (5.722)
Total   50.636 78.324
A Fobrasa Comércio de Máquinas Ltda. apresentava, em 31 de dezembro de 2023, um passivo a des-
coberto de R$ 5.722 mil, sendo que, no exercício de 2024, ocorreu uma reestruturação patrimonial, 
refletindo um saldo positivo no final do período. b) Composição dos investimentos: 
 Delga Indústria Fobrasa Comércio 
 e Comércio S.A. de Máquinas Ltda.        Total
Capital social 47.299 22.162 69.461
Participação 99,99% 99,99%
Total do ativo das controladas 116.533 6.235 122.768
Total do passivo das controladas (115.510) (5.213) (120.723)
Resultado do exercício das controladas (27.030) (2.772) (29.802)
Patrimônio líquido de investidas em 31/12/24 (45.422) (5.214) (50.636)
Resultado de equivalência patrimonial (27.028) (2.772) (29.800)
Valor de investimentos em 31/12/24 (45.422) (5.214) (50.636)
Investimentos com passivo a descoberto em 31/12/24 - - -
 Delga Indústria Fobrasa Comércio 
 e Comércio S.A. de Máquinas Ltda.        Total
Capital social 47.299 8.204 55.503
Participação 99,99% 99,99%
Total do ativo das controladas 494.711 7.943 502.654
Total do passivo das controladas (410.660) (13.666) (424.326)
Resultado do exercício das controladas (29.348) (1.660) (31.008)
Patrimônio líquido de investidas em 31/12/23 84.051 (5.723) 78.328
Resultado de equivalência patrimonial (29.345) (1.660) (31.005)
Valor de investimentos em 31/12/23 84.051 - 84.051
Investimentos com passivo a descoberto em 31/12/23 - (5.722) (5.722)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: O ano de 2024 foi marcado por uma recuperação robusta do 
setor automotivo brasileiro, destacando-se como um dos mercados de maior crescimento global. O 
mercado de automóveis no Brasil registrou um aumento de 14,1% nas vendas de veículos novos, em 
comparação com 2023. O país manteve a sexta posição no ranking global. De acordo com a Associa-
ção Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), foram vendidas 2,634 milhões de 
unidades, incluindo automóveis, comerciais leves, caminhões e ônibus, sendo o melhor resultado em 
cinco anos A produção total de veículos leves no país atingiu 2,55 milhões de unidades, representan-
do um aumento de 9,7% em relação a 2023. Esse desempenho permitiu ao Brasil retomar a posição 
de oitavo maior produtor mundial de veículos, superando a Espanha. Impulsionados pela expansão 
do crédito, da renda e do emprego, o resultado superou as previsões iniciais tanto da Fenabrave, que 
começou 2024 traçando crescimento de 12%, quanto das montadoras, representadas pela Anfavea, 
cuja primeira projeção, de alta de 6,1%, foi ainda mais modesta. As entregas às locadoras, que 
compraram um a cada quatro carros vendidos no ano passado, também sustentaram o desempenho 
positivo. O Brasil importou mais de 140% de veículos em 2024, o que representa o maior volume da 
última década. Esse aumento foi impulsionado principalmente pela importação de veículos elétricos 
e híbridos da China. O aumento das importações impactou negativamente a balança comercial do 
país, sendo um fator preocupante para a indústria nacional. Desempenho da Companhia: A receita 
operacional líquida da nossa empresa cresceu 12% ao longo do ano, atingindo R$ 910 milhões. Este 
aumento é atribuído principalmente ao crescimento das vendas de veículos leves e à recuperação 

gradual do segmento de veículos comerciais. O EBITDA totalizou R$ 85 milhões em 2024, um aumen-
to de 50,2% em relação ao exercício de 2023, refletindo a recuperação nas vendas e a melhoria na 
eficiência operacional.  Controladora   Consolidado
        2024   2023   2024   2023
    (reapresentado)
Receita líquida 25.671 26.508 910.614 814.011
Custos dos produtos vendidos   (1.085)   (3.265) (785.451) (735.526)
Lucro bruto   24.586   23.243   125.163   78.485
Despesas administrativas e gerais (799) (769) (66.387) (69.957)
Outras receitas operacionais            -   543   1.314   20.909
Resultado antes das despesas  
 financeiras liquidas e impostos   23.787   23.017   60.090   29.437
 93% 87% 7% 4%
Receitas financeiras 3.105 3.334 8.198 14.007
Despesas financeiras       (59)   (127)   (70.794)   (72.301)
Resultado financeiro líquido     3.046   3.207 (62.596) (58.294)
Resultado de equivalência patrimonial (29.800) (31.014) - -
Outras Receitas Não Operacionais     1.000   -   1.112   -
Resultado antes dos impostos (1.966)   (4.790)   (1.395) (28.857)

  Controladora   Consolidado
        2024   2023   2024   2023
    (reapresentado)
IR e CS - corrente  (3.263)   (3.233)   (3.837)   20.830
Lucro líquido do exercício (5.229)   (8.024)   (5.232)   (8.027)
(=) Ebitda  24.029   23.283   84.900   56.521
Provisão de Estoque           -   -   1.099   9.549
(=) Ebitda Ajustada  24.029   23.283   85.999   66.070
(*) EBITDA Ajustado: exclui gastos com provisão de ajustes de Estoque aos quais não afetam o caixa 
da empresa. Investimentos e Estratégias: Em 2024, continuamos nosso processo de investimentos 
voltados para a digitalização e otimização de nossos ativos, visando aprimorar nossa eficiência 
operacional. Nossas fábricas em Ferraz e Anchieta foram transformadas em centros exclusivos para 
a produção de peças destinadas ao segmento de veículos comerciais, enquanto a unidade de Jarinu 
concentrou-se totalmente em automóveis leves. Além disso, maximizamos o potencial de nossa fá-
brica em Diadema, que serviu como suporte para a produção de estampados em todas as linhas. Para-
lelamente, expandimos nossa presença no segmento de tratores, com investimentos e aprimoramen-
tos de processos em nossa fábrica em São Leopoldo-RS. Firmamos parcerias com grandes empresas 
do setor de tratores agrícolas, impulsionando ainda mais nossos negócios nesse ramo. Perspectivas 
Futuras: Estamos comprometidos em impulsionar o crescimento dos volumes de produção em nossas 

fábricas, concentrando nossos esforços em aprimorar continuamente o processo produtivo. Nosso ob-
jetivo primordial é melhorar ainda mais nossos resultados e fortalecer nossa capacidade de geração 
de caixa. Em níveis operacionais, temos buscado melhorar continuamente. Para tal criamos um de-
partamento que está focado em atividades e ações que tornem nosso processo produtivo mais eficaz 
e eficiente. Com relação ao mercado, na linha de autos pesados, seguimos continuamente em busca 
de incrementar carteira por meio de integrações locais e oportunidades junto aos clientes. Já na 
linha de autos leves, tivemos excelentes resultados recentemente na negociação de novos projetos 
com os clientes atuais e há projeção de mais nomeações em novos projetos em 2025 para projetos 
com início em 2027. Na linha de máquinas agrícolas e construção civil, temos buscado ampliar nosso 
portfólio de produtos e clientes, onde temos tido sucesso que refletirá positivamente nos resultados 
em 2025 e 2026. Isso mostra nosso compromisso em promover um crescimento sustentável da 
empresa ao longo dos próximos anos. Nossa abordagem na alocação de capital permanece discipli-
nada, estritamente alinhada às prioridades estratégicas da empresa. Priorizamos consistentemente 
a redução do endividamento líquido, principalmente no curto prazo, garantindo assim uma posição 
financeira sólida e sustentável para o futuro. Estamos comprometidos em aproveitar oportunidades 
de crescimento com sabedoria, investindo de maneira estratégica para impulsionar a inovação, ex-
pandir nossa presença no mercado e atender às demandas em evolução dos nossos clientes. Com foco 
na eficiência, excelência operacional e sustentabilidade, estamos confiantes em nosso potencial para 
alcançar nossos objetivos de longo prazo e gerar valor significativo para todos os nossos acionistas.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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A movimentação dos investimentos em controladas está demonstrada a seguir:
 Delga Indústria Fobrasa Comércio 
 e Comércio S.A. de Máquinas Ltda.        Total
Saldos em 1 de janeiro de 2024 84.051 (5.722) 78.329
Equivalência patrimonial (27.030) (2.772) (29.802)
Cessão de direito (i) (11.597) 13.708 2.111
Dividendos a receber - - -
Aporte de Capital - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.424 5.214 50.636
(i) Cessão de Direito Durante o exercício de 2024, houve uma cessão de direito no valor de R$ 11.597 
mil, impactando diretamente os investimentos na Delga Indústria e Comércio S.A. e na Fobrasa Co-
mércio de Máquinas Ltda.. Esse movimento decorre da reestruturação patrimonial e da integralização 
de ativos visando a estabilização da estrutura de capital. 
  Fobrasa Comércio Tamet
 Delga Indústria e Indústria de Estamparia
 e Comércio S.A.   Máquinas Ltda.   Pesada Ltda.   Total
Saldos em 1 de janeiro de 2023 113.399 (4.312) (175) 108.912
Equivalência patrimonial (29.348) (1.660) 175 (30.833)
Dividendos a receber - - - -
Aporte de Capital 250 250
Saldos em 31 de dezembro de 2023 84.051 (5.722) - 78.329
12. Propriedades para investimento: a) Conciliação do valor contábil:
Controladora   31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial   16.040 16.306
Baixa   (4.109) -
(-) Depreciações   (242) (266)
Saldo final   11.689 16.040
Consolidado   31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial   16.040 16.306
Baixa   (4.109) -
(-) Depreciações   (242) (266)
Saldo final   11.689 16.040
Propriedades para investimentos incluem uma série de imóveis comerciais e residenciais que são 
arrendados a terceiros e partes relacionadas. b) Mensuração do valor justo: O valor justo das proprie-
dades para investimento foi determinado por avaliadores imobiliários externos independentes, com 
qualificação profissional adequada e experiência recente na localidade e na categoria da propriedade 
avaliada. A seguir, apresenta-se a mensuração do valor contábil e do valor justo dessas propriedades:
 Valor contábil   Valor justo
Terrenos 10.200 183.339
Edifícios 6.630 145.365
Construções em andamento - 4.108
Saldo final 16.830 332.812
O valor justo das propriedades é significativamente superior ao valor contábil, refletindo a valoriza-
ção imobiliária e o potencial de mercado dos ativos. A Companhia adota o método do custo para a 
mensuração contábil das propriedades para investimento. A diferença entre o valor justo e o valor 
contábil não é reconhecida nas demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. 13. Direito de uso e arrendamentos a pagar: A controlada Delga Indústria 
e Comércio S.A. arrenda galpões. Esses arrendamentos normalmente duram cinco anos, com opção 
de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados 
a cada cinco anos, para refletir os valores de mercado. Os arrendamentos de galpões foram firmados 
há longa data como arrendamentos conjuntos, tanto do terreno como de suas edificações. O Grupo 
arrenda equipamentos de TI com prazos de contrato de um a três anos. Esses arrendamentos são 
de curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo valor. O Grupo optou por não reconhecer os 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para esses arrendamentos. A taxa nominal média 
aplicada no cálculo dos arrendamentos foi de 11,65% ao ano. 
a) Movimentação direito de uso - Consolidado: Terrenos e edifícios
Em 1º de janeiro de 2024 28.759
Adições 1.416
Outros 6.628
Despesas de amortização do exercício (7.188)
Em 31 de dezembro de 2024 16.359
Terrenos e edifícios
Em 1º de janeiro de 2023 27.572
Adições 8.109
Despesas de amortização do exercício (6.922)
Em 31 de dezembro de 2023 28.759
O saldo de direito de uso corresponde aos contratos de arrendamento mercantil, reconhecidos con-
forme o CPC 06 (R2) / IFRS 16, que requer o reconhecimento dos ativos arrendados no balanço 
patrimonial, com correspondente passivo financeiro. Durante o exercício de 2024, houve adições no 
montante de R$ 1.924 mil, refletindo novas contratações de arrendamentos, e amortizações de R$ 
14.325 mil, impactando o saldo final do direito de uso.
b) Movimentação dos arrendamentos a pagar - Consolidado:
   Pagamento  Pagamento Provisão
 31/12/2023   Adição   de principal   Outros   de juros   de juros   31/12/2024
 31.784 1.923 (7.962) (6.628) (2.271) 2.271 19.117
 31.784 1.923 (7.962) (6.628) (2.271) 2.271 19.117
        2024       2023
Arrendamentos a pagar     19.117 31.784
Circulante      8.217 6.188
Não circulante     10.900 25.596
   Pagamento Pagamento Provisão
31/12/2022   Adição   de principal   de juros   de juros   31/12/2023
 30.429 8.278 (6.922) (3.640) 3.640 31.784
 30.429 8.278 (6.922) (3.640) 3.640 31.784
        2023       2022
Arrendamentos a pagar     31.784 30.428
Circulante      6.188 5.897
Não circulante     25.596 24.531
As adições dos contratos de arrendamentos são transações que não afetam caixa.
14. Ativo imobilizado: A movimentação do imobilizado está demonstrada no quadro a seguir:
a) Custo - Consolidado: 31/12/2023   Adições   Baixas   Transferência   31/12/2024
Terrenos 294 - - - 294
Edifícios 10.243 - - - 10.243
Gastos Reabertura - Filial Anchieta 42 - (42) - -
Instalações 23.410 34 (3) 51 23.492
Máquinas e Equipamentos 236.092 4.392 (2.294) 32.427 270.617
Móveis e utensílios 1.113 143 (25) - 1.231
Veículos 1.508 - - - 1.508
Equipamentos C.P.D. 1.839 52 (2) - 1.889
Aparelhos e acessórios 5.149 120 (27) - 5.242
Benfeitorias em imóveis 54.859 - - 598 55.457
Veículos industriais 95 - - - 95
Instalações administrativas 712 17 - - 729
Embalagens Industriais 8.707 489 (132) 1.926 10.990
Bens de pequeno valor 1 - - - 1
Ferramentas 711 10 (5) - 716
Imobilizações em Andamento 33.975 20.243 - (35.002) 19.216
Total do custo 378.750 25.500 (2.530) - 401.720
 31/12/2022   Adições   Baixas   Transferência   31/12/2023
Terrenos 294 - - - 294
Edifícios 10.243 - - - 10.243
Gastos pré-operacionais 541 - (499) - 42
Instalações 23.320 90 - - 23.410
Máquinas e equipamentos (i) 208.538 21.503 - 6.051 236.092
Móveis e utensílios 1.107 8 (2) - 1.113
Veículos 1.551 - (43) - 1.508
Equipamentos C.P.D. 1.821 18 - - 1.839
Aparelhos e acessórios 5.135 14 - - 5.149
Benfeitorias em imóveis 54.859 - - - 54.859
Veículos industriais 95 - - - 95
Instalações administrativas 653 59 - - 712
Embalagens Industriais 7.508 1.163 - 36 8.707
Bens de Baixo Valor 1 - - - 1
Ferramentas 292 - - 419 711
Imobilizações em Andamento 22.805 17.676 - (6.506) 33.975
Total do custo 338.763 40.531 (544) - 378.750
(i) Retroffiting Máquinas: Em conformidade com as normas vigentes, em 2023 a cia realizou à ava-
liação técnica do Retroffiting dos equipamentos e ao aumento da vida útil do sistema mecânico e 
eletrônico, O projeto de Retroffiting dos equipamentos consistiu na modernização e adequação dos 
sistemas mecânicos e eletrônicos, visando aprimorar a eficiência operacional e prolongar a vida útil 
dos mesmos. Foram adotadas medidas de atualização tecnológica e substituição de componentes 
obsoletos, com o objetivo de garantir a operação segura e eficaz dos equipamentos. Após análise 
minuciosa dos documentos fornecidos, foram ativadas despesas no montante total de R$ 19.489, 
as quais são referentes aos exercícios de 2019 a 2022, conforme especificações dos equipamentos. 
As intervenções realizadas contribuíram significativamente para o aumento da vida útil do sistema 
mecânico e eletrônico em questão. b) Depreciação acumulado - Consolidado: 
 Taxa de depreciação % a.a. 31/12/2023   Adições Baixas 31/12/2024
Edifícios 4 (20.607) (2.724) - (23.331)
Instalações 10 (17.716) (1.292) - (19.008)
Máquinas e equipamentos 5 (120.980) (11.731) 1.180 (131.531)
Móveis e utensílios 10 (979) (36) 2 (1.013)
Veículos 20 (1.214) (4) - (1.218)
Equipamentos CPD 20 (1.779) (29) - (1.808)
Aparelhos e acessórios 10 (4.957) (33) - (4.990)
Benfeitorias em imóveis 4 - - - -
Veículos industriais 20 (95) - - (95)
Embalagens industriais 10 (6.178) (955) - (7.133)
Bens de pequeno valor 100 - - - -
Instalações administrativas 20 (391) (40) - (431)
Ferramentas 10 (314) (43) - (357)
Total da depreciação acumulada  (175.210) (16.887) 1.182 (190.915)
Imobilizado Líquido  203.540   210.805
 Taxa de depreciação % a.a. 31/12/2022   Adições Baixas 31/12/2023
Edifícios 4 (18.012) (2.595) - (20.607)
Instalações 10 (16.397) (1.319) - (17.716)
Máquinas e equipamentos (i) 5 (107.020) (13.960) - (120.980)
Móveis e utensílios 10 (934) (46) 1 (979)
Veículos 20 (1.167) (90) 43 (1.214)
Equipamentos CPD 20 (1.735) (44) - (1.779)
Aparelhos e acessórios 10 (4.921) (36) - (4.957)
Benfeitorias em imóveis 4 - - - -
Veículos industriais 20 (95) - - (95)
Embalagens industriais 10 (5.248) (930) - (6.178)
Bens de pequeno valor 100 - - - -
Instalações administrativas 20 (332) (59) - (391)
Ferramentas 10 (270) (44) - (314)
Total da depreciação acumulada  (156.131) (19.123) 44 (175.210)
Imobilizado Líquido  182.631   203.540
(i) No montante da depreciação de Máquinas e Equipamentos está incluso o valor de R$ 5.797 o 
qual é referente a operação de Retroffiting conforme mencionado na nota (a), item (i) acima. A 
Companhia e suas controladas avaliaram a aplicação da revisão da vida útil-econômica dos itens do 
ativo imobilizado e concluiu que as taxas de depreciação e amortização utilizadas estão adequadas. 
Em 31 de dezembro de 2024, a controlada Delga Indústria e Comércio S.A. tinha imóveis dados em 
garantia de dívidas, no R$104.885 mensurado a valor justo. Não houve custos de capitalização de 
empréstimos oriundos de imobilização incorridos no exercício findo de 31 de dezembro de 2024. 
15. Empréstimos e financiamentos: A Companhia mantém contratos de empréstimos e financia-
mentos com diversas instituições financeiras para atender às suas necessidades de capital de giro e 
investimentos. A composição da dívida em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está detalhada a seguir: 
Consolidado       
Instituição       Modalidade     Moeda Vencimento Taxa de juros          2024      2023
BNDES FINAME Reais 15/10/2040 TLP + 4,40% 
    + 5,48% a.a. 41.572 -
CBB Capital de giro Reais 03/11/2026 CDI + 2,58% a.a. 1.432 1.174
Banco do Brasil Capital de giro Reais 01/12/2026 CDI + 2,58% a.a. 35.980 34.164
Sofisa Capital de giro Reais 15/12/2027 CDI + 6,93% a.a. 26.772 23.561
Bancos Risco sacado (i) Reais 26/03/2025 20,13% a.a. 46.844 31.518
Fundos Risco sacado (i) Reais 26/03/2025 25,95% a.a. 37.353 40.870
Total     189.953 131.287
Passivo circulante    119.647 106.445
Passivo não circulante    70.305 24.842
Principais Covenants: não sofrer protesto cambiário, não requerer recuperação extrajudicial ou ju-
dicial, não haver processo de falência, não sofrer ação judicial ou procedimento fiscal que coloque 
em risco as garantias constituídas, não promover alterações societárias relacionadas a fusão, cisão, 
liquidação, dissolução, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária sem a 
prévia anuência do banco, não realizar distribuição ou pagamento de dividendos, juros sobre capital 
próprio, redução de capital social, partes beneficiárias, amortizações de ações, bonificações em 
dinheiro ou quaisquer outras modalidades de remuneração que seja devida aos acionistas, exceto os 
dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei 6404/76, limitado a 25% do lucro líquido do 
período. (i) Risco sacado: O grupo Delga possui um programa para fomentar a aquisição de insumos, 
operacionalizado através de plataformas 100% digitais. A efetiva antecipação dos recebíveis depen-
de do aceite por parte de seu principal fornecedor, tendo em vista que a participação do mesmo não 
é compulsória. A instituição financeira que ofertar a menor taxa de desconto passa a ser a credora 
das faturas efetivamente antecipadas, possibilitando ao fornecedor o recebimento antecipado e, 
consequentemente, o alongamento dos prazos de pagamento das obrigações da Companhia, a qual 
não é ressarcida e/ou beneficiada pela instituição financeira que realizar a operação de descontos 
por qualquer pagamento executado antes da data de vencimento acordada junto ao fornecedor. O 

vencimento da dívida de longo prazo está assim demonstrado:
Ano               2024       2023
2025 - 13.087
2026 28.284 11.755
2027 11.686 -
2028 8.006 -
2029 8.006 -
A partir de 2030 14.323 -
 70.305 24.842
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:
   Pagamento Provisão Pagamento 
 31/12/2023    Captação    de principal    de juros    de juros 31/12/2024
 131.286 400.072 (326.824) 28.243 (42.825) 189.953
 131.286 400.072 (326.824) 28.243 (42.825) 189.953
   Pagamento Provisão Pagamento 
 31/12/2022    Captação    de principal    de juros    de juros 31/12/2023
 84.970 220.272 (174.295) 22.831 (22.492) 131.286
 84.970 220.272 (174.295) 22.831 (22.492) 131.286
A Companhia realizou novas captações de R$ 41.872 mil, destacando-se os recursos obtidos junto 
ao BNDES, utilizados para capital de giro e investimentos. O pagamento de principal totalizou R$ 
36.782 mil, e os juros pagos no período foram de R$ 26.310 mil, refletindo o perfil de amortização 
dos contratos. As linhas de financiamentos possuem como garantia os próprios bens, notas pro-
missórias e aval dos acionistas controladores. A Companhia mantém políticas de gestão da dívida 
alinhadas com seu planejamento financeiro, monitorando as taxas de juros e prazos de vencimento 
para otimizar sua estrutura de capital. Garantias: Cláusulas restritivas Covenants: A Companhia aten-
deu as cláusulas restritivas existentes nos contratos de empréstimos e financiamentos vigentes em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. 16. Debêntures: Em 14 de abril de 2014 foi emitida a 2ª emissão 
de debentures privadas não conversíveis em ações com a liquidação da 1ª emissão: Classificação 
da emissão: 2ª emissão. Data da emissão: 14 de abril de 2014. Data final da liquidação: 12 de 
setembro de 2024. Quantidade: 900. Valor total da emissão: R$ 90.000. Espécie: Debêntures da 
espécie com garantia real, com garantias adicionais fidejussória e real, nos termos do artigo 58, 
parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações conforme descritas nas cláusulas 4.10 e 4.11 do 
instrumento particular. Forma: Não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, sem a emissão 
de certificado. Remuneração mensal: A cada debênture a partir de 06 de setembro de 2019 até 11 
de setembro de 2021: Taxas médias diárias do DI - Depósitos Interfinanceiros +1,00% a.a. A cada 
debênture a partir de 12 de setembro de 2021: Taxas médias diárias do DI - Depósitos Interfinan-
ceiros +2,00% a.a. Pagamento da remuneração: Mensalmente, a partir de 12 de maio de 2015. 
Pagamento do principal: R$ 90.000 serão pagos em 48 parcelas mensais a partir de 12/10/2020, 
junto com a remuneração mensal. Garantias: Fiança da controladora, da coligada e dos acionistas 
da Companhia e imóveis próprios e de empresas ligadas. Obrigações adicionais - Índices finan-
ceiros: Dívida líquida/EBITDA igual ou menor a 5,0 em 2021. Para 2022 será igual ou menor 3,5 e 
em 2023 será igual ou menor 3,0. Obrigações adicionais - Outras principais: Não haver variação 
negativa superior a 10% dos ativos imobilizados líquidos do grupo econômico; não distribuição ou 
pagamento de dividendos de lucros aos acionistas da emissora em valor superior a 50% do lucro 
líquido limitado a R$ 7 milhões; e entrega das demonstrações financeiras auditadas até 30 de abril 
de 2023, com possibilidade de extensão por mais trinta dias. As debêntures estão classificadas nas 
demonstrações financeiras pelo seu valor original, acrescido da remuneração mensal e deduzido do 
valor dos custos necessários da transação, com vencimento final em 12 de agosto de 2027, conforme 
o 16º Aditamento à Escritura de Debêntures. A Companhia não incorreu em custos de captação em 
2024 e 2023, conforme definições do Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis. Em 2024, a Companhia assinou o 16º aditamento junto aos debenturistas, o qual contempla 
as seguintes alterações: Taxa da operação: Manutenção de CDI + 2,00% a.a. para todo o período 
restante da emissão. Nova data de vencimento: O vencimento das debêntures foi prorrogado para 12 
de agosto de 2027, alterando o cronograma de pagamento. Amortização Extraordinária Obrigatória 
- Cash Sweep: Caso haja geração de caixa excedente, a Companhia poderá ser obrigada a realizar 
amortizações extraordinárias, limitadas a R$ 40 milhões, conforme cláusula 5.3 do aditamento. 
Distribuição de dividendos: A Companhia não poderá distribuir dividendos ou realizar mútuos aos 
acionistas durante a vigência do contrato, exceto os dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 
da Lei 6.404/76, limitados a 25% do lucro líquido do período. Covenants financeiros: A Companhia 
deverá manter os seguintes índices financeiros: • Dívida Líquida / Patrimonio Líquido ≤ 3,0x. Entrega 
das Demonstrações Financeiras: A Companhia deverá apresentar demonstrações financeiras auditadas 
até 30 de abril de cada ano, com possibilidade de extensão por até 30 dias, mediante justificativa.
      2024      2023
Debêntures 33.678 59.151
Circulante 12.893 59.151
Não circulante 20.785 -
O vencimento da dívida está assim demonstrado:
 2025    2026    2027    Total
 12.893 12.471 8.314 33.678
Movimentação das debêntures:  Pagamento Provisão Pagamento
 31/12/2023    Captação    principal    de juros    de juros    31/12/2024
 59.151 - (25.368) 6.145 (6.250) 33.678
 59.151 - (25.368) 6.145 (6.250) 33.678
  Pagamento Provisão Pagamento
 31/12/2022    Captação    principal    de juros    de juros    31/12/2024
 74.698 - (15.300) 11.554 (11.801) 59.151
 74.698 - (15.300) 11.554 (11.801) 59.151
Cláusulas restritivas covenants: O contrato de Debênture está sujeito a cláusulas restritivas, que 
estabelece a manutenção de índices financeiros e não financeiros conforme acima demonstrado, as 
quais, a Companhia atendeu em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tomando como base as demonstra-
ções contábeis consolidadas do Grupo Delga Participações S.A.
17. Fornecedores:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais (i) 2 1 55.048 52.317
Fornecedores do exterior - - 4.183 683
 2 1 59.231 53.000
Os saldos apresentados referem-se a obrigações com fornecedores de matéria-prima, insumos e 
serviços relacionados às operações da Companhia, com prazos médios de pagamento alinhados às 
práticas comerciais do setor. O aumento no saldo de fornecedores estrangeiros em 2024 decorre do 
crescimento das importações de insumos estratégicos para a produção. 18. Obrigações trabalhistas 
e sociais: Os saldos das obrigações trabalhistas e sociais da Companhia em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 estão assim compostos:  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ordenados e salários 44 32 3.590 1.214
Encargos sociais - INSS e FGTS 3 22 6.023 6.148
Provisão de férias e encargos 105 92 15.466 14.967
Rescisões a pagar - - 8 55
Provisão Bonus / PLR - - 5.459 -
Outras - 1 231 4.552
 152 147 30.777 26.936
O aumento do saldo das obrigações trabalhistas em 2024 deve-se, principalmente, ao crescimento 
da provisão de bônus e PLR, refletindo a política de remuneração variável da Companhia e o desem-
penho do exercício. A Companhia mantém controles rigorosos sobre suas obrigações trabalhistas, 
garantindo o cumprimento da legislação vigente e o correto provisionamento dos valores a serem 
pagos. 19. Obrigações fiscais e tributárias: Os saldos das obrigações fiscais e tributárias da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão assim compostos:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ICMS 285 - 4.521 8.551
ISS - - 193 102
IRRF - - 74 100
PIS/COFINS 55 138 1.313 1.320
Outras 1 - 1.077 1.936
 341 138 7.178 12.009
A redução do saldo total de obrigações fiscais e tributárias em 2024 decorre, principalmente, da 
diminuição do saldo de ICMS a pagar, reflexo de ajustes na política de créditos fiscais e otimização 
da gestão tributária da Companhia ao longo do exercício. As obrigações tributárias são reconhecidas 
no passivo da Companhia e liquidadas conforme os vencimentos previstos na legislação fiscal apli-
cável. 20. Parcelamentos de impostos: A Companhia possui parcelamentos de tributos federais e 
estaduais, conforme demonstrado a seguir:  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
ICMS (i) 29.145 44.583
INSS (iii) 8.156 14.309
PERT RFB (ii) 12.261 9.999
PIS E COFINS - 1.973
LITIGIO ZERO - 1.016
Juros a Transcorrer (iv) (12.090) -
Total 37.472 71.880
A redução no saldo total de parcelamentos em 2024 reflete pagamentos realizados no período e 
a regularização de tributos anteriormente parcelados, principalmente no ICMS e INSS. (i) ICMS: 
Entre 2007 e 2022, a Companhia protocolou diversos pedidos de parcelamento de débitos estaduais 
relacionados ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), com períodos de amorti-
zação entre 7 e 120 meses (até 11/2025). Os parcelamentos estão sendo pagos conforme os crono-
gramas deferidos e são atualizados pela taxa SELIC. (ii) PERT - Lei 13.496/17: Em 14 de novembro 
de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), abrangendo 
débitos junto à Receita Federal do Brasil (RFB). A modalidade aderida prevê o pagamento com en-
trada de 20% do valor consolidado da dívida, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas, 
e o saldo remanescente parcelado em até 145 prestações mensais (até 03/2031). O programa prevê 
redução de 80% dos juros de mora e 50% das multas de mora, de ofício ou isoladas, conforme esta-
belecido pelo art. 2º da Lei nº 13.496/2017. (iii) INSS e RFB Lei 11.941/09: Em 25 de novembro de 
2009, a Companhia optou pela migração de débitos do PAES federal para o REFIS IV, instituído pela 
Lei nº 11.941/09. O parcelamento foi formalizado em até 180 meses, sendo mantido regularmente 
desde sua adesão. A permanência no programa está condicionada à quitação pontual das parcelas, 
que são corrigidas mensalmente pela taxa SELIC. Nos últimos anos, a Companhia realizou novas ade-
sões ao REFIS IV para regularização de débitos, com contratos formalizados em 2020 (R$ 16.361 mil, 
em até 60 meses), 2021 (R$ 10.524 mil) e 2022 (R$ 6.785 mil), cujos pagamentos seguem o crono-
grama estabelecido. (iv) Em 31 de dezembro de 2023, os valores de parcelamentos apresentavam os 
saldos brutos, ou seja, já incluíam os juros a transcorrer nas respectivas linhas de tributos. A partir 
de 2024, com o objetivo de aprimorar a qualidade da informação e conferir maior transparência à 
demonstração dos saldos de parcelamentos, a Companhia passou a evidenciar separadamente o mon-
tante de juros a transcorrer, deduzindo-os da soma dos valores a pagar. Essa mudança não representa 
alteração no valor total dos parcelamentos, apenas uma reclassificação contábil que torna a compo-
sição mais aderente às melhores práticas de divulgação contábil. Escalonamento dos parcelamentos:
 2025    2026    2027    2028 ou mais    Total
 23.904 5.862 4.401 3.305 37.472
A Companhia segue acompanhando sua estratégia de gestão tributária para manter a regularidade 
fiscal e otimizar a utilização dos benefícios dos programas de parcelamento. 21. Adiantamento 
de clientes: Os valores registrados como adiantamento de clientes referem-se a recebimentos an-
tecipados por produtos e serviços a serem entregues ou prestados em períodos subsequentes. A 
composição dos saldos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é apresentada a seguir:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento de clientes 59 1.000 6.921 10.754
 59 1.000 6.921 10.754
Circulante 59 1.000 6.921 10.628
Não circulante - - - 126
A redução do saldo de adiantamentos de clientes em 2024 decorre da entrega de pedidos previamen-
te faturados e reconhecidos como receita ao longo do exercício. A Companhia segue reconhecendo 
esses valores conforme a entrega dos bens e serviços, em conformidade com as práticas contábeis 
aplicáveis. O adiantamento será liquidado considerando os faturamentos programados dos ferramen-
tais dos novos projetos em andamento. 22. Outros Passivos: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo 
de Outros Passivos registrado na controladora foi de R$ 1 mil, enquanto no consolidado totalizou R$ 
1.406 mil. A seguir, apresentamos a composição dos saldos para o exercício de 2024:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outras Passivos 1 10.018 1.405 13.944
 1 10.018 1.405 13.944
Circulante 1 - 1.256 1.879
Não circulante - 10.018 149 12.065
O saldo da controladora, que no exercício anterior era R$ 10.018 mil, foi reduzido para R$ 1 mil, 
devido à liquidação total da obrigação referente à venda do imóvel em 2022. Conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 10, o saldo a ser amortizado para o resultado foi integralmente reconhecido 
no exercício. No consolidado, o saldo caiu de R$ 13.945 mil para R$ 1.406 mil, refletindo o impacto 
da amortização dos passivos anteriormente registrados na controladora e na Delga Indústria e Co-
mércio S.A. 23. Provisões para perdas em processos judiciais: A Companhia, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita a processos de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres espe-
cíficos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão. A administração da Companhia, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, efetua análise das demandas judiciais pendentes 
e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindica-
das, constituiu provisão com risco de perda provável em montante considerado suficiente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue: 
  Consolidado
Natureza    31/12/2024 31/12/2023
Trabalhistas 6.831 7.110
Fiscal 177 -
 7.008 7.110
A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais para fazer face aos processos atualmen-
te discutidos judicialmente, os quais totalizam os seguintes valores:
  Controladora  Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos judiciais - - 2.000 2.114
Processos possíveis: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui contingências passivas tra-
balhistas e tributárias no montante de R$ 14.415 (R$ 13.953 em 2023), que na opinião de seus 

consultores jurídicos a probabilidade de perda é classificada como possível. 24. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia é de R$ 28.794.622,18, 
totalmente subscrito, representado por 28.794.623 ações ordinárias nominativas, sem valor no-
minal, com direito a voto. Desse total, R$ 28.738.053,65 estão integralizados e R$ 56.568,53 
classificados como "Capital a Integralizar". Não houve adiantamento para futuro aumento de capital 
registrado em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de dezembro de 2023 e 2023, os acionistas e os 
respectivos percentuais de participação estão assim apresentados:  31/12/2024 31/12/2023
Maria Ione Victollo Delgado 54,28% 54,28%
Antonio Augusto Delgado Junior 15,24% 15,24%
Vanessa Augusta Delgado de Azevedo Pimentel 15,24% 15,24%
Carla Milena Delgado 15,24% 15,24%
Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), até o limite de 20% do capital 
social, desde que a Companhia não tenha prejuízos acumulados superiores ao lucro auferido. Política 
de dividendos: Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, após a constituição da 
reserva legal. Em 31 de dezembro de 2024, a distribuição de dividendos totalizou R$ 26.394 mil, 
também com base no lucro apurado e após os ajustes estatutários e legais. A política de distribuição 
de dividendos observa os limites de disponibilidade financeira, as metas de alavancagem, bem como 
cláusulas contratuais e restrições impostas por instrumentos financeiros, tais como debêntures e 
contratos de financiamento. 25. Receita líquida de vendas: A receita líquida da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 está assim demonstrada: 
  Controladora  Consolidado
           2024           2023           2024           2023
Receita de venda de mercadoria - - 1.120.781 1.012.748
Receita de ferramental - - 29.448 20.385
Receita de serviços - - 248 866
Receita de aluguéis 17.380 16.631 8.099 7.531
Receita de Venda de Imovel 9.227 10.849 9.227 10.849
Deduções da receita (936) (972) (257.189) (238.368)
Receita líquida 25.671 26.508 910.614 814.011
Receita de venda de mercadorias: Apresentou um crescimento de 10,9%, impulsionado pela maior 
demanda do setor e pela recuperação parcial do mercado consumidor. Receita de ferramental: Cresceu 
44,5%, refletindo um maior volume de projetos e investimentos realizados pelos clientes da Compa-
nhia, principalmente no segmento automotivo. A rubrica de deduções da receita está assim composta: 
  Controladora  Consolidado
           2024           2023           2024           2023
Devoluções - - (6.542) (13.135)
ICMS - - (164.868) (146.380)
PIS (167) (173) (15.451) (14.103)
COFINS (769) (799) (71.033) (64.802)
Outros - - 705 52
Total de deduções da receita (936) (972) (257.189) (238.368)
26. Despesas e custos por natureza:  Controladora  Consolidado
         2024         2023          2024                 2023
    (reapresentado)
Matéria-prima - - 510.120 492.817
Mão de Obra 799 769 185.089 169.568
Tercerização / PJ 29 11 47.012 32.823
Depreciação 243 266 24.811 27.085
Outros 813 2.988 84.806 83.190
 1.884,20 4.034 851.838 805.483
Classificadas como:
  Controladora  Consolidado
         2024         2023          2024                 2023
    (reapresentado)
Custos dos produtos vendidos 1.085 769 785.451 735.526
Despesas administrativas e gerais 799 3.265 66.387 69.957
 1.884 4.034 851.838 805.483
27. Outras (despesas) receitas operacionais: As outras receitas operacionais da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 estão assim demonstradas:
  Controladora  Consolidado
           2024           2023           2024           2023
Crédito Ação FGTS - - - -
Resultado na venda de ativo imobilizado - - - 51
Outras receitas operacionais diversas - 543 1.314 1.369
Retroffiting Maquinas (i) - - - 19.489
 - 543 1.314 20.909
O valor das outras receitas operacionais em 2024 totalizou R$ 1.314 mil, representando uma redução 
significativa em relação ao ano anterior, que incluía um montante expressivo relacionado a retro-
fitting de máquinas. (i) Retroffiting Maquinas: Em conformidade com as normas vigentes, em 2023 
a cia realizou à avaliação técnica do Retroffiting dos equipamentos e ao aumento da vida útil do 
sistema mecânico e eletrônico. O projeto de Retroffiting dos equipamentos consistiu na moderniza-
ção e adequação dos sistemas mecânicos e eletrônicos, visando aprimorar a eficiência operacional e 
prolongar a vida útil dos mesmos. Foram adotadas medidas de atualização tecnológica e substituição 
de componentes obsoletos, com o objetivo de garantir a operação segura e eficaz dos equipamentos. 
Após análise minuciosa dos documentos fornecidos, foi atestado que as despesas constantes na 
relação de notas de 2019 a 2022 foram devidamente aplicadas no Retroffiting dos equipamentos 
conforme especificação dos equipamentos. As intervenções realizadas contribuíram significativa-
mente para o aumento da vida útil do sistema mecânico e eletrônico em questão. 28. Resultado 
financeiro líquido: A composição do resultado financeiro líquido da Companhia em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 está demonstrada a seguir:
  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras              2024           2023           2024           2023
Juros e descontos (i) 231 612 2.441 10.410
Descontos obtidos - - 445 290
Aplicações financeiras 2.874 2.722 5.043 2.770
Variação cambial ativa - - 570 140
Outras (i) - - (301) 397
 3.105 3.334 8.198 14.007
A redução das receitas financeiras em 2024 reflete principalmente a diminuição da receita da Taxa 
Selic sobre tributos recuperados, que foi significativa no ano anterior.
  Controladora  Consolidado
Despesas financeiras              2024           2023           2024           2023
Juros sobre operação risco sacado - - (15.280) (14.871)
Juros sobre arrendamento – IFRS 16 - - (2.271) (3.641)
Juros sobre empréstimos e financiamento - - (13.010) (7.960)
Encargos sobre parcelamentos - - (13.214) (13.824)
Juros sobre debêntures - - (6.426) (9.472)
Juros sobre antecipação de recebíveis - - (17.135) (16.197)
Outras despesas financeiras (59) (127) (3.458) (6.336)
 (59) (127) (70.794) (72.301)
Resultado financeiro líquido 3.046 3.207 (62.596) (58.294)
29. Imposto de renda e contribuição social: i) Imposto de renda e contribuição social correntes: 
Controladora          2024      2023
Receita bruta de aluguéis 25.631 26.508
Alíquota de presunção 32% 32%
Base de cálculo para tributação do imposto de renda e contribuição social 8.202 8.483
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social sobre receita bruta de aluguéis (2.789) (2.884)
Outros (474) (349)
Imposto de renda e contribuição social do exercício - corrente (3.263) (3.233)
Em 2024 e 2023, a controladora Delga Participações S.A. foi tributada pelo lucro presumido aplican-
do 32% sobre o faturamento bruto.
Consolidado          2024      2023
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (1.395) (4.790)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
pela alíquota fiscal combinada 474 1.629
Empresa tributada pelo lucro presumido (*) (2.789) (2.884)

Consolidado          2024      2023
Impostos Diferidos ativos não registrados (474) (1.629)
Crédito IRPJ e CSLL sobre Indébitos - 25.286
Adição permanente de despesas não dedutíveis (163) -
Exclusão permanente de receitas não tributáveis 667 -
Outros (1.552) (1.572)
IR e CS no resultado do exercício corrente e diferido (3.837) 20.830
IR e CS no resultado do exercício -corrente (3.837) 20.830
Alíquota efetiva 32% 32%
(*) O consolidado considera apenas as controladas Delga Indústria e Comércio S.A., Fobrasa Comér-
cio de Máquinas Ltda e que são tributadas pelo lucro real, exceto a controladora Delga Participações 
que é tributada pelo lucro presumido. (i) Em 29 de novembro de 2018 ocorreu o trânsito e julgado 
no qual a Controlada Delga Indústria obteve êxito em ação contra a Fazenda Federal, relacionada 
a discussão acerca da não inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Foi confirmado 
o direito da Controlada Delga Indústria de compensar os valores indevidamente recolhidos à título 
destes tributos no período de 2002 a 2016. Durante o exercício de 2023, a Companhia reconheceu o 
crédito do IRPJ recolhido a maior d0 período supracitado. 30. Resultado por ação (Controladora): 
O cálculo do resultado por ação foi baseado no lucro do exercício atribuído aos detentores de ações 
ordinárias, conforme segue:           2024          2023
Lucro líquido do exercício (5.229) (8.024)
Quantidade de ações ordinárias (Nota 24) 28.794.622 28.544.623
Lucro por ação - básico (em R$) (0,00018) (0,00028)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não havia ações ordinárias em circulação ou outros fatores 
de diluição. 31. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas mantém operações 
com instrumentos financeiros onde, os resultados obtidos, são consistentes com as expectativas 
da Administração e as transações com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. A 
Companhia e suas controladas não possuem políticas ou estratégias específicas para gerenciamento 
dos instrumentos financeiros visto que a Administração entende que não existe risco significativo de 
perdas associados a esses instrumentos. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos 
financeiros classificados em outras categorias além das informadas:
       Controladora
     2024    2023
  Valor justo   Valor justo
  através do Custo através do Custo
Ativo    Nota   resultado amortizado   resultado amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 - 28.786 - 30.638
Contas a receber de clientes 6 - 1.568 - 3.267
Empréstimos a partes relacionadas 9 - 23.617 - 1.990
Outros créditos 10 - 279 - 7.456
  - 54.250 - 43.351
     2024    2023
  Valor justo   Valor justo
  através do Custo através do Custo
Passivo    Nota   resultado amortizado   resultado amortizado
Fornecedores 17 - 2 - 1
Outras contas a pagar  - - - 10.018
  - 2 - 10.019
       Consolidado
     2024    2023
  Valor justo   Valor justo
  através do Custo através do Custo
Ativo    Nota   resultado amortizado   resultado amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5 - 61.171 - 39.371
Contas a receber de clientes 6 - 46.848 - 43.344
Outros créditos 10 - 2.180 - 9.660
Instrumentos Derivativos - Ativo  - - - 4.428
  - 110.199 - 96.803
     2024    2023
  Valor justo   Valor justo
  através do Custo através do Custo
Passivo    Nota   resultado amortizado   resultado amortizado
Empréstimos e financiamentos 15 - 189.953 - 131.287
Debêntures 16 - 33.678 - 59.151
Fornecedores 17 - 59.231 - 53.000
Adiantamento de clientes 21 - 6.921 - 10.754
Arrendamentos a Pagar 13b - 19.117 - 31.784
Outras contas a pagar 22 - 1.405 - 13.944
Instrumentos Derivativos - Passivo  - - - 4.292
  - 310.305 - 304.212
Valor justo dos instrumentos financeiros: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras estão com-
postas por aplicações automáticas com rentabilidade entre 10% e 60% do CDI. Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, os valores de mercado dos instrumentos financeiros “não derivativos” obtidos atra-
vés da metodologia acima, não divergem dos saldos contábeis. Gerenciamento de risco financeiro: A 
Companhia e suas controladas possuem práticas e procedimentos para minimizar riscos de mercado, 
tais como risco de crédito, de variação cambial e flutuação de taxa de juros. As exposições aos riscos 
são monitoradas periodicamente. a) Risco de crédito: Decorrem da possibilidade da Companhia 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a 
definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto e realiza 
também a antecipação de pagamentos antes do faturamento limite. No que tange às instituições 
financeiras, a Companhia procura realizar suas operações com instituições financeiras de baixo risco. 
Para contas a receber por vendas, a Companhia não possui provisão para perdas esperadas de cré-
ditos, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. b) Risco de preço das mercadorias vendidas, 
dos produtos adquiridos ou serviços prestados: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado dos produtos e serviços comercializados pela Companhia e suas controladas e dos demais 
materiais utilizados nas atividades operacionais da Companhia e suas controladas. Essas oscilações 
de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia e suas 
controladas. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais 
e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. c) Risco de taxas de juros: Decorre 
da possibilidade da Companhia e suas controladas sofrerem ganhos ou perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse 
tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos 
de taxas pré-fixadas. d) Risco de taxa de câmbio: O risco da taxa de câmbio corresponde à redução 
dos valores dos ativos da Companhia e suas controladas ou aumento de seus passivos em função 
de uma alteração da taxa de câmbio. A Companhia e suas controladas não opera com mecanismos 
de hedge e outras modalidades de proteção para exposição cambial. A exposição da Companhia e 
suas controladas ao risco de moeda estrangeira (Dólar) foi a seguinte - base em valores nominais:
(Em milhares de USD)   31/12/2024 31/12/2023
Clientes do exterior (Nota nº 6) 2.598 1.158
Fornecedores do exterior (Nota nº 17) (4.183) (682)
Exposição líquida do balanço patrimonial (1.585) 476
Taxas de câmbio utilizadas em 31 de dezembro de 2024:
USD/BRL  6,1917
Análise de sensibilidade sobre variação cambial:
  Taxa de       Cenários
  câmbio em I II III IV V
Exposição patrimonial    Exposição 31/12/2024 Provável   25%   50%   -25%   -50%
Clientes do Exterior 420 6,1917 2.598 3.248 3.897 1.949 1.299
Fornecedores do Exterior (676) 6,1917 (4.183) (5.229) (6.274) (3.137) (2.091)
Impacto no resultado   (1.585) (1.981) (2.377) (1.188) (792)
Análise de sensibilidade sobre variação na taxa de juros: A Companhia e suas controladas realizaram 
análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expos-
tos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administração adotou para o 
cenário provável as mesmas taxas utilizadas no mercado financeiro para projeções de investimentos 
divulgadas pelo Itaú BBA. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 
25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% 
e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Controladora        
   Taxa de juros          Cenários
Exposição patrimonial                              Exposição Risco               esperada em 31/12/2024      I - Provável      II 25%      III 50%      IV -25%      V -50%
1 - Ativos financeiros
Aplicações financeiras (Nota n° 5) 28.781 Variação do CDI 15% 4 5 6 3 2
    4 5 6 3 2
Consolidado        
   Taxa de juros          Cenários
Exposição patrimonial                              Exposição Risco               esperada em 31/12/2024      I - Provável      II 25%      III 50%      IV -25%      V -50%
Aplicações financeiras (Nota n° 5) 60.440 Variação do CDI 15% 9.066 11.333 13.599 6.800 4.533
Empréstimos e financiamentos (Nota n° 15) (189.952) Variação do CDI 15% (28.493) (35.616) (42.739) (21.370) (14.246)
Debêntures (Nota n° 16) (33.678) Variação do CDI 15% (5.052) (6.315) (7.578) (3.789) (2.526)
Impacto no resultado    (24.479) (30.598) (36.718) (18.359) (12.239)
e) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas possam 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia e de suas con-
troladas no gerenciamento do risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, mo-
tivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade caixa para cumprimento de suas obrigações 
de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas traba-
lham alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos 
acordados. A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida. 
Controladora     
 Valor Valor Até o  Do 3º ao
31 de dezembro de 2024     contábil   total   1º ano   Do 2º ano   5º ano
Fornecedores (Nota nº 17) 2 2 2 - -
Outras contas a pagar (Nota nº 22) 1 1 1 - -
 3 3 3 - -
Controladora     
 Valor Valor Até o  Do 3º ao
31 de dezembro de 2023     contábil   total   1º ano   Do 2º ano   5º ano
Fornecedores (Nota nº 17) 1 1 1 - -
Outras contas a pagar (Nota nº 22) 10.018 10.018 - 10.018 -
 10.019 10.019 1 10.018 -

Antonio Augusto Delgado Junior
Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro Confirp Contabilidade Ltda
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Consolidado     
 Valor Valor Até o  Do 3º ao
31 de dezembro de 2024     contábil   total   1º ano   Do 2º ano   5º ano
Empréstimos e financiamentos (Nota nº 15) 189.952 189.952 119.647 70.305 -
Debêntures (Nota nº 16) 33.678 33.678 12.893 20.785 -
Fornecedores (Nota nº 17) 59.231 59.231 59.231 - -
Adiantamento de clientes (Nota nº 21) 6.920 6.920 6.920 - -
Arrendamentos a pagar (Nota nº 13.b) 19.117 19.117 8.217 10.900 -
Outras contas a pagar (Nota nº 22) 1.406 1.406 1.256 149 -
 310.304 310.304 208.164 102.139 -
Consolidado     
 Valor Valor Até o  Do 3º ao
31 de dezembro de 2023     contábil   total   1º ano   Do 2º ano   5º ano
Empréstimos e financiamentos (Nota nº 15) 131.286 131.286 106.444 24.842 -
Debêntures (Nota nº 16) 59.151 59.151 59.151 - -
Fornecedores (Nota nº 17) 53.000 53.000 53.000 - -
Adiantamento de clientes (Nota nº 21) 10.754 10.754 10.628 126 -
Arrendamentos a pagar (Nota nº 13.b) 31.784 31.784 7.253 24.531 -
Outras contas a pagar 13.945 13.945 1.879 12.066 -
 299.920 299.920 238.355 61.565 -

Aos Diretores e Acionistas da Delga Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Delga Participações S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase - Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencio-
nado na nota explicativa 2.1, em decorrência da correção de erro relacionado a classificação incor-
reta de determinados itens de despesa administrativas na rubrica de custo da mercadoria vendida 
para melhoria da qualidade das informações apresentadas, os valores correspondentes referentes ao 
exercício anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresen-
tados como previsto no Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimati-
va e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A direto-
ria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abran-
ge o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de abril de 2025.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Fernanda Guimarães Scandura
CRC-SP034519/O CRC SP-289782/O

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DIRETORIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.527.501, em 05 de junho de 2024, 
neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA-
PIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.240 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por DARIO DE FREITAS, brasileiro, engenhei-
ro eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.353.403-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
105.456.608-90, e sua mulher YAQUELENNIS SUAREZ BONILLA FREITAS, brasileira, médica, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 1140496843-SSP/RS, inscrita no CPF/MF n° 067.749.571-
45, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Viriato Leão de Moura n° 169, Bloco I, apartamento 103, Vila São 
José, CEP 04836-901, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
2009, adquirida através de Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel datado 
de 15 de junho de 2009; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao APARTAMENTO 
nº 103, localizado no 1º andar ou 1º pavimento, no Bloco I, no Conjunto Residencial Vila São José, 
localizado na Rua Viriato Leão de Moura, nº 169, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte, sob o nº 178.058.0039-0; imóvel esse 
que se acha registrado conforme a matrícula nº 145.583 deste Cartório. Esta publicação é feita para 
dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudi-
cial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HELIO SEVERO DA 
SILVA, SONIA MARIA SEVERO DA SILVA, JAZON JOSE DE LIMA, YOLANDA APARECIDA DE LIMA, 
ROBERTO VOLPE, DEUZIMAR INACIO DA ROCHA, CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL 
VILA SÃO JOSÉ, e WILLIAN FERREIRA DE ARAÚJO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 20 de maio de 
2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.529.936, em 05 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.242 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elen-
cados no referido dispositivo legal, apresentados por PAULA MARQUES DE AZEVEDO, brasilei-
ra, solteira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 43.959.439-X-, inscrita no CPF/MF n° 
369.138.608-38, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Savério Lauria, n° 13 – Veleiros – CEP 
04774-060, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada de seus ante-
cessores desde 2012, adquirida através de Instrumento particular de cessão de direitos possessórios 
de bem imóvel em caráter gratuito, irrevogável e irretratável datado de 20 de fevereiro de 2024; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Savério Lauria, nº 13, e 
seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 13, da subdivisão dos lotes nºs 19 e 20 da quadra 
nº 25, do loteamento denominado “Vila Friburgo”, no bairro de Veleiros, no 32º Subdistrito – Capela do 
Socorro, com área de 184,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contri-
buinte nº 095.274.0035-1; imóvel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 189.085 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos SANTE PERES, MARIA TEREZA DOS SANTOS PERES, GRASIELLA DOS SAN-
TOS PERES, MILENA DOS SANTOS PERES, RENAN DOS SANTOS PERES, ELIAS MARQUES 
DE AZEVEDO, ELISABETH DA COSTA AZEVEDO, MARIA JOANA DA COSTA, ROBERTO JOÃO 
DA COSTA, MARCIA RIBEIRO DA CONCEIÇÃO, CLEOMAR LEITE DE OLIVEIRA, MARIA GILSA 
SIMÕES ALENCAR OLIVEIRA, PRISCILA ALVES DA SILVA, RICARDO ALENCAR DE OLIVEIRA, 
VICENTE AURICCHIO, e SUELI DOS SANTOS CARMO, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 20 de maio de 
2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VI-
REM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.536.553, em 22 de julho de 2024, neste Ser-
viço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usu-
capião Extraordinária – artigos 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados 
no referido dispositivo legal, apresentados por ORLANDO ALVES CORREIA, brasileiro, aposentado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 5.753.216-3-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 075.281.834-15 e 
sua mulher MARIA JOSE COSTA CORREIA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 27.028.564-7-SSP/SP e inscrita no CPF/MF n° 167.840.628-76, casados sob o regime da comunhão 
universal de bens, na vigência da lei nº 6.015/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua 
Tiburcio Rodrigues, nº 354 - Parque Colonial – СЕР 04821-160; os quais alegam deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 1990, adquirida através de Compromisso Particular de Compra 
e Venda, datado de 01 de agosto de 1990; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua 
Tibúrcio Rodrigues, nº 354, antiga Rua Treze, e seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 9-A 
da quadra nº 21, do loteamento denominado “Jardim Colonial” – Gleba C, no 32º Subdistrito – Capela 
do Socorro, com área de 159,8239m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 175.169.0032-9, imóvel esse registrado conforme a matrícula nº 163.966 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos ARON TANDEITNIK, LUCIA KOILLER TANDEITNIK, MARIO TANDEITNIK, JOSÉ 
KREIMER, MINA KREIMER, ESTEBAN IGNÁCIO WESOVA ou ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER 
WESOVA, BENJAMIN KLAJMAN, MARINEZ OSTI KLAJMAN, MARTHA KLAJMAN, ANITA KLAJMAN 
GDANSKI, ANNA VERA SCHREIBER, SUZANNA SCREIBER, STÉLIO HUMBERTO MELO DE LIMA, 
SULAMITA RODRIGUES CLEMENTE DE LIMA, MARCELO RODRIGUES ROCHA, e ELISABETH 
RIBEIRO OKAMURA,  oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 20 de maio de 2025. O Oficial.
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